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GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL

SECRETARIA DE ESTADO DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL DO DISTRITO FEDERAL

Gabinete

SECRETARIA DE ESTADO DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL DO DISTRITO FEDERAL  

 EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 13/2022 - SEDES-DF

CHAMAMENTO PÚBLICO PARA CELEBRAÇÃO DE TERMO DE COLABORAÇÃO COM ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL

 

PROCESSO Nº 00431-00023850/2021-01

 

O DISTRITO FEDERAL, por meio da Secretaria de Estado de Desenvolvimento Social, cuja delegação de competência foi outorgada pelo Decreto nº 39.610, de 01 de
Janeiro de 2019, inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ sob o nº 04.251.080/0001- 09, com sede na SEPN Quadra 515, Lote 2, Bloco B Ed. Espaço 515
- Asa Norte, CEP: 70.770-502, doravante denominada ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, torna público o EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 13/2022, visando celebrar
TERMO DE COLABORAÇÃO com Organização da Sociedade Civil inscrita no Conselho de Assistência Social do Distrito Federal, de inicia�va da Administração Pública,
regendo-se pelo disposto na Lei Nacional Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, na Lei n° 8.742, de 07 de dezembro de 1993, alterada pela Lei n° 12.435, de 06
de julho de 2011, na Lei Nacional nº 13.019, de 31 de julho de 2014, nas leis orçamentárias do Distrito Federal, no Decreto Distrital n° 37.843, de 13 de dezembro de
2016, na Portaria n° 91, de 30 de dezembro de 2020 e nos demais norma�vos aplicáveis, conforme condições e procedimentos a seguir descritos:

 

PARTE I – CARACTERÍSTICAS DA PARCERIA

1. DO OBJETO

1.1. O presente Edital tem por objeto o chamamento público de Organização da Sociedade Civil (OSC) para, em parceria com o Governo do Distrito Federal, por
intermédio da Secretaria de Estado de Desenvolvimento Social do Distrito Federal – SEDES, executar o que se segue: implantação, execução e manutenção do Serviço
de Acolhimento para Jovens e Adultos com Deficiência, na modalidade Residência Inclusiva, por período de até 60 (sessenta) meses, prorrogáveis por até 60
(sessenta) meses.

1.2. O Serviço de Acolhimento Ins�tucional para Pessoas com Deficiência na modalidade Residência Inclusiva se des�na a jovens e adultos com deficiência, de 18 a 59
anos, em situação de dependência para o exercício de a�vidades da vida diária, que não disponham de condições de autossustentabilidade ou de retaguarda familiar.
É previsto para pessoas que não dispõem de condições para permanecer com a família, com vivência de situações de violência e negligência, em situação de rua, de
abandono e/ou com vínculos familiares e comunitários fragilizados ou rompidos.

1.2.1. As pessoas com deficiência acessarão o serviço por inicia�va própria, por requisição de serviços de polí�cas públicas setoriais, serviço de proteção e
atendimento especializado a famílias e indivíduos e demais serviços socioassistenciais, Ministério Público ou Poder Judiciário, devendo a OSC observar as condições e
formas de acesso ao serviço con�das no item 1.12 do Anexo V - Orientações Técnicas.

1.2.2. A permanência no acolhimento se dará o tempo que for necessário para a minimização ou superação de vulnerabilidade ou risco social, sem imposição de
tempo mínimo ou máximo.

1.2.2.1. No caso de a pessoa com deficiência, durante o acolhimento, evoluir para quadro patológico que exija a assistência médica permanente ou assistência de
enfermagem intensiva, o Serviço de Acolhimento Ins�tucional deverá realizar ar�culação com o serviço de saúde.

1.3. A OSC, ao definir o perfil dos usuários a serem atendidos no âmbito da parceria, no que se refere a gênero e graus de dependência, deverá observar sua
capacidade de atendimento e às diretrizes constantes do item 1.4.2 do Anexo V - Orientações Técnicas deste Edital.

1.3.1.  É vedada a recusa de acolhimento em decorrência das situações elencadas no item 1.4.3 do Anexo V - Orientações Técnicas.

1.3.2.  Será vedado o acolhimento de usuários:

I - com grau de dependência I;

II - que demandem de assistência médica e/ou de enfermagem intensivas; ou

III - que no momento do acolhimento necessitem de internação em equipamento de saúde para estabilização de quadro clínico.

1.4. A quan�dade de vagas do certame é de 105 (cento e cinco) para acolhimento de jovens e adultos em situação de dependência, sendo facultado à Organização da
Sociedade Civil interessada a apresentação de proposta em quan�ta�vo menor, observada a sua capacidade instalada para executar o serviço, desde que respeitadas
as diretrizes metodológicas específicas para o serviço socioassistencial.

1.4.1. Das vagas ofertadas, no mínimo 10% devem ser des�nadas para atendimento de Grau de Dependência III, sendo possível, no interesse da Administração, a
flexibilização dessa reserva para Grau de dependência II. 

1.4.2. Observado o total de vagas previsto no item 1.4 deste Edital e a ordem decrescente de classificação das propostas na fase de seleção, caso a proposta da úl�ma
OSC classificada apresente número de vagas superior às vagas remanescentes, entendidas como aquelas que restaram após a distribuição das vagas às primeiras
classificadas na fase de seleção, a Administração Pública poderá propor à OSC a formalização de parceria com o quan�ta�vo das vagas disponíveis.

1.4.3. Caso não haja propostas classificadas para a totalidade de vagas, a Administração Pública, observando a ordem decrescente de classificação, poderá propor às
organizações da sociedade civil classificadas a ampliação das vagas previstas na proposta apresentada, na proporção de até 10 (dez) vagas para cada organização da
sociedade civil, limitada às vagas remanescentes.

1.5. O serviço deverá ter funcionamento ininterrupto (24 horas) e ser executado em residências inclusivas as quais acolherão no máximo 10 (dez) usuários cada.

1.5.1. A OSC deverá atender aos requisitos de infraestrutura �sica previstos no item 1.7. do Anexo V - Orientações Técnicas.

1.5.2. Os dormitórios deverão ser separados por sexo e comportar no máximo 3 (três) pessoas. Os demais espaços deverão estar de acordo com as normas da
Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT).

1.5.3. A organização da sociedade civil deverá dispor, por meio de recursos próprios, de imóvel para as a�vidades da equipe técnica do serviço que contemple uma
sala para a equipe técnica, uma sala de coordenação/a�vidades e sala/espaço para reuniões. Esses espaços não poderão ser compar�lhados com os des�nados às
residências inclusivas.

1.5.4. A OSC deverá fornecer conexão à internet aos acolhidos, gratuitamente, por meio de Wi-Fi.
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1.5.5. A composição da equipe de referência para o Serviço de Acolhimento Ins�tucional na Residência Inclusiva deverá obedecer ao con�do no item 1.9 Recursos
Humanos do Anexo V - Orientações Técnicas.

1.6. A organização da sociedade civil deverá providenciar o Cadastro Único dos Programas Sociais e o cadastro de Beneficiários do BPC, devendo os profissionais
assistentes sociais e psicólogos da equipe técnica par�ciparem do primeiro Curso Formulários do Cadastro Único (para entrevistadores) a ser disponibilizado pela
Administração Pública após a formalização da parceria, os quais, após a cer�ficação, ficarão encarregados de realizar o cadastramento dos acolhidos no Cadastro
Único.

1.7. A organização da sociedade civil deverá realizar todos os registros de atendimentos, bem como ocupação das vagas, no Sistema Integrado de Desenvolvimento
Social, disponibilizado pela Administração Pública, sem prejuízo de dispor de banco de dados próprio e auxiliar para registro das informações dos usuários, de
bene�cios e serviços socioassistenciais.

1.8. A organização da sociedade civil deverá desenvolver a parceria nas seguintes etapas:

1.8.1. Etapa de Implantação: consiste na implantação da capacidade instalada para execução do serviço por meio da seleção e contratação de pessoal, aquisição de
materiais de consumo e, se imprescindíveis, materiais permanentes e contratação de serviços necessários ao início da etapa de Execução, dentre outras providências.
A etapa de implantação deverá ser concluída em, no máximo, 30 (trinta) dias.

1.8.1.1 Caso a organização da sociedade civil já preste o Serviço em decorrência de termo de colaboração atualmente vigente, a etapa de implantação só será
permi�da no caso de ampliação das vagas e proporcionalmente a essa ampliação, ou seja, as vagas a maior e a capacidade de atendimento dessas vagas poderão ser
disponibilizadas em até 30 (trinta) após a assinatura da parceria, enquanto as vagas oriundas de termo de colaboração atualmente vigente deverão ser
disponibilizadas à Administração Pública imediatamente após a assinatura do instrumento.

1.8.2. Etapa de Execução: consiste na prestação integral do Serviço de Acolhimento Ins�tucional para Jovens e Adultos com deficiência na modalidade Residência
Inclusiva.

1.9. A parceria será formalizada mediante assinatura de Termo de Colaboração, cuja minuta está no Anexo IV deste Edital, regido pelo disposto na Lei Nacional nº
13.019, de 2014, no Decreto Distrital n° 37.843, de 13 de dezembro de 2016 e na Portaria SEDES n° 91, de 30 de dezembro de 2020.

1.10. A eficácia e a efe�vidade da parceria serão avaliadas mediante metas, resultados esperados, indicadores e parâmetros para aferição da qualidade especificados
no item 1.6 Resultados Esperados do Anexo V - Orientações Técnicas, conforme estabelecido na Portaria SEDES n° 91, de 30 de dezembro de 2020, para o Serviço de
Acolhimento Ins�tucional para Jovens e Adultos com Deficiência, sem prejuízo da realização da a�vidades essenciais do serviço descritas no Item 1.10 do Anexo V -
Orientações Técnicas.

1.11. Durante a vigência do ajuste, a organização da sociedade civil deverá adotar ações sustentáveis, tais como economizar água e energia elétrica, reu�lizar água,
separar materiais recicláveis, reu�lizar papéis, adquirir materiais de consumo de forma consciente, es�mular e incen�var os profissionais e os usuários do serviço a
adotar comportamentos sustentáveis.

1.12. A OSC deverá observar os demais requisitos técnicos e operacionais do Serviço de Acolhimento para Jovens e Adultos com Deficiência constantes do Anexo V -
Orientações Técnicas, parte integrante deste Edital.

2. DOS RECURSOS PÚBLICOS

2.1. O teto es�mado para a realização do objeto em até 60 meses é de R$ 30.749.404,28 (trinta milhões, setecentos e quarenta e nove mil quatrocentos e quatro reais
e vinte e oito centavos), sendo R$ 27.574.344,00 (vinte e sete milhões, quinhentos e setenta e quatro mil trezentos e quarenta e quatro reais) rela�vos ao valor de
referência mensal de R$ 4.376,88 (quatro mil trezentos e setenta e seis reais e oitenta e oito centavos) por vaga de acolhimento, nos termos da Portaria SEDES nº 91,
de 30 de dezembro de 2020, e R$ 3.175.062,28 (três milhões, cento e setenta e cinco mil, sessenta e dois reais e vinte e oito centavos)  para o custeio exclusivo de
despesas com locação de imóveis des�nados à execução do serviço socioassistencial, de acordo com a capacidade instalada, por vaga ou pessoa atendida, por mês. 

2.1.1. A proposta apresentada pela OSC deverá observar como limite o valor de referência mensal do serviço de R$ 4.376,88 (quatro mil trezentos e setenta e seis
reais e oitenta e oito centavos) por vaga de acolhimento, nos termos da Portaria SEDES nº 91, de 30 de dezembro de 2020, podendo prever ainda despesa com
pagamento de aluguel, de acordo com o item 3 deste Edital.

2.2. Os preços pra�cados poderão sofrer reajustes após decorridos 12 meses da assinatura do Termo de Colaboração, a serem regulados pelo IPCA (Índice Nacional de
Preços ao Consumidor), nos termos do art. 28, §5° do Decreto n° 37.843/2016, desde que haja a correspondente dotação orçamentária.

2.3. A despesa correrá à conta da seguinte Dotação Orçamentária:

I - Unidade Orçamentária: 17902 – Fundo de Assistência Social do Distrito Federal

II - Programa de Trabalho: 08.244.6228.9073.0007- Transferência para Proteção Social Especial - Demais Indivíduos e Famílias

III - Natureza da Despesa: 33.50.43 e 44.50.42

IV - Fonte de Recursos: 100

2.4. A organização da sociedade civil poderá prever um plano de captação de recursos complementares e desenvolver estratégias de captação desses recursos para
melhor qualificar a execução da parceria e complementar os recursos transferidos pela Administração Pública para execução do serviço, devendo constar na proposta
essa informação. 

2.5. Considerando o prazo de vigência da parceria, poderão ser u�lizados bens públicos para a execução da parceria, desde que necessários à execução do ajuste e
observada a ordem de classificação final da seleção.

3. DO ALUGUEL DE IMÓVEIS

3.1. Havendo necessidade de aluguel de imóveis com recursos da parceria, a organização da sociedade civil poderá prever em sua proposta a locação de imóveis para
implantação do serviço, os quais somente poderão ser efe�vamente contratados após a realização de exame de compa�bilidade de preços a ser realizada na fase
imediatamente anterior à celebração da parceria, após a homologação do resultado final do edital de chamamento público.

3.1.1. A seleção de proposta que meramente preveja despesas com aluguel de imóveis não significa a validação do valor de aluguel apresentado. A administração
pode, mediante análise de pesquisa de preços posterior, solicitar ajustes de valores à organização selecionada com a finalidade de compa�bilizar esses valores com os
pra�cados pelo mercado.

3.2. As despesas com aluguel de imóveis deverão constar na proposta de forma separada dos valores referentes ao custeio mensal do serviço, que corresponde ao
produto da mul�plicação do valor de referência mensal de R$ 4.376,88 (quatro mil trezentos e setenta e seis reais e oitenta e oito centavos) pela quan�dade de vagas
ofertadas.

4. DOS REPASSES

4.1. Os recursos da parceria serão repassados conforme o Cronograma de Desembolso constante do Plano de Trabalho aprovado pela Administração Pública,
observadas as condições e procedimentos previstos no Decreto Distrital n° 37.843, de 2016, considerando-se a realização do cronograma de execução atestada pelo
respec�vo gestor da parceria.
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4.2.  A liberação de recursos deverá ser anterior à data prevista para a realização da despesa, vedada a antecipação que es�ver em desacordo com o cronograma de
desembolso, conforme a natureza do objeto da parceria.

5. DA CONTRAPARTIDA

5.1. Não será exigida contrapar�da da Organização da Sociedade Civil.

6. DA ATUAÇÃO EM REDE

6.1. Não será possível a execução da parceria pela sistemá�ca de atuação em rede prevista na Lei nº 13.019/2014.

 

PARTE II – FASE DE SELEÇÃO DA PROPOSTA

7. DAS ETAPAS DA SELEÇÃO

7.1. A fase de seleção da proposta observará as seguintes etapas. 

7.1.1. Entrega da  Ficha de Inscrição (Anexo I), da Proposta (Anexo II), que deverão estar devidamente assinadas pelo representante legal da OSC, e de Atestados de
Capacidade Técnica (se houver, conforme item 2 do quadro de avaliação das propostas, Anexo III), acondicionados em envelope lacrado e iden�ficado com o assunto
"Proposta para o Edital nº 13/2022/SEDES da Organização da Sociedade Civil [NOME DA ENTIDADE]". O recebimento dos envelopes será realizado pela Gerência de
Protocolo da SEDES, em dias úteis, das 8h às 12h e 14h às 18h, no período de 09 de fevereiro a 11 de março de 2022.

7.1.2. Divulgação, pela Comissão de Seleção, do resultado provisório de classificação das propostas no prazo de até 10 dias, após encerrado o período de recebimento
das Propostas.

7.1.3. Fase recursal quanto ao resultado provisório de classificação das propostas será de 5 (cinco) dias após a divulgação do resultado provisório.

7.1.4. Não exis�ndo recursos a serem analisados, será efetuada a divulgação pela Comissão de Seleção, do resultado defini�vo da classificação das propostas.  

7.1.5. Divulgação, pela Comissão de Seleção, do julgamento dos recursos e do resultado defini�vo da classificação das propostas, no prazo de até 10 dias após o
encerramento da fase de recursos.

7.1.6. Caso seja dado provimento ao recurso interposto, com a consequente alteração da classificação das propostas, os par�cipantes preteridos demonstrando
interesse de agir, poderão interpor recurso contra ato da Comissão de Seleção em 5 (cinco) dias, com a consequente decisão final da Administração, em, também, 5
(cinco) dias. 

7.2. Recursos intempes�vos não serão recebidos e processados pela Administração.

8. DO CRITÉRIOS DE SELEÇÃO         

8.1. A Comissão de Seleção realizará a classificação das propostas conforme os critérios estabelecidos no Anexo III deste Edital.

8.2. Serão desclassificadas as propostas que:

8.2.1. Apresentarem objeto em desacordo ao estabelecido no edital;

8.2.2. Não observarem o percentual mínimo estabelecido no item 1.4.1 deste Edital;

8.2.3. Se enquadrem nas regras de eliminação, conforme Anexo III deste Edital; 

8.2.4. Apresentarem falsidade de informações, podendo ensejar ainda a aplicação das sanções administra�vas cíveis e/ou criminais cabíveis;

9. DA COMISSÃO DE SELEÇÃO

9.1. A Comissão de Seleção será formada por 4 membros, designados por ato publicado no Diário Oficial do DF, sendo pelo menos um servidor ocupante de cargo
efe�vo ou emprego permanente na administração pública.

9.2. O membro da Comissão de Seleção se declarará impedido de par�cipar do processo quando:

I - tenha par�cipado, nos úl�mos cinco anos, como associado, cooperado, dirigente, conselheiro ou empregado de qualquer organização da sociedade civil
par�cipante do chamamento público; ou

II - sua atuação no processo de seleção configurar conflito de interesse, entendido como a situação gerada pelo confronto entre interesses públicos e privados, que
possa comprometer o interesse cole�vo ou influenciar, de maneira imprópria, o desempenho da função pública.

9.2.1. O membro impedido deverá ser imediatamente subs�tuído, a fim de viabilizar a realização ou con�nuidade do processo de seleção.

9.3. Para subsidiar seus trabalhos, a Comissão de Seleção poderá solicitar assessoramento técnico de especialista integrante dos quadros da administração pública ou
terceiro contratado na forma da Lei Nacional nº 8.666/1993.

9.4. A Comissão de Seleção poderá realizar, a qualquer tempo, diligências para verificar a auten�cidade das informações e documentos apresentados pelas en�dades
concorrentes ou para esclarecer dúvidas e omissões.

9.5. Todos os documentos exigidos no edital serão apresentados em cópias, podendo a comissão de seleção, caso tenha dúvidas de sua originalidade, solicitar
apresentação do original ou de cópia auten�cada.

 

PARTE III - FASE DE HABILITAÇÃO E CELEBRAÇÃO DE PARCERIA

10. ETAPAS DAS FASES DE HABILITAÇÃO E CELEBRAÇÃO DA PARCERIA

10.1. A fase de habilitação e celebração da parceria observará as seguintes etapas. 

10.1.1. Convocação da organização selecionada para apresentar a documentação de habilitação no prazo de 05 dias;

10.1.2. Divulgação, pela Comissão de Seleção, do resultado provisório de habilitação, se houver decisão por inabilitação;

10.1.3. Fase recursal quanto ao resultado provisório de habilitação, se houver decisão por inabilitação – Até 05 (cinco) dias após a divulgação;

10.1.4. Divulgação, pela Comissão de Seleção, dos recursos julgados pela autoridade competente e do resultado defini�vo de habilitação;

10.1.5. Homologação, pela Secretária de Estado de Desenvolvimento Social, do resultado final da seleção;

10.1.6. Indicação de dotação orçamentária;

10.1.7. Convocação da organização selecionada para apresentar o plano de trabalho no prazo de 10 dias, observadas as orientações fornecidas pela administração
pública quanto à estrutura e ao conteúdo do documento;

10.1.8. Análise e aprovação do plano de trabalho, com possibilidade de realização de ajustes;
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10.1.9. Emissão de parecer técnico;

10.1.10. Designação do gestor da parceria e da comissão de monitoramento e avaliação;

10.1.11. Emissão de parecer jurídico;

10.1.12. Assinatura do instrumento de parceria e demais atos per�nentes.

11. DOS REQUISITOS DA HABILITAÇÃO

11.1. Para habilitação, a organização da sociedade civil deverá entregar na data e meios definidos no Edital de Convocação, os seguintes documentos:

11.1.1. Cópia do estatuto registrado e suas alterações;

11.1.1.1. Na avaliação do estatuto, será verificado se há disposições que prevejam:

I- obje�vos voltados à promoção de a�vidades e finalidades de relevância pública e social, salvo nos casos de organizações religiosas e sociedades coopera�vas;

II- no caso de dissolução, a transferência do respec�vo patrimônio líquido a outra pessoa jurídica de igual natureza, salvo nos casos de organizações religiosas e
sociedades coopera�vas ou de celebração de acordo de cooperação; e

III- escrituração de acordo com os princípios de contabilidade e as normas brasileiras de contabilidade, salvo nos casos de celebração de acordo de cooperação.

11.1.2. Comprovante de que possui mínimo de dois anos de cadastro a�vo no CNPJ, emi�do do site da Secretaria da Receita Federal do Brasil, ressalvada a
possibilidade de essa exigência ser reduzida, mediante autorização específica do Secretário Execu�vo de Desenvolvimento Social, na hipótese de nenhuma
organização a�ngir o mínimo;

11.1.3. Cer�dão do Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores – SICAF, com fundamento no parágrafo único do art. 80 da Lei nº 13.019/2014 com os seguintes
níveis de credenciamento:

I- Habilitação Jurídica;

II- Regularidade Fiscal e Trabalhista;

III- Qualificação Econômico-Financeira.

11.1.4. Não possuindo a organização da sociedade civil a cer�dão descrita no item 11.1.3, sem qualquer prejuízo ou penalização, poderá a en�dade apresentar os
seguintes documentos em subs�tuição:

11.1.4.1. Cer�dão de Débitos Rela�vos a Créditos Tributários Federais e à Dívida A�va da União;

11.1.4.2. Cer�dão nega�va quanto à dívida a�va do Distrito Federal;

11.1.4.3. Cer�ficado de Regularidade do CRF/FGTS;

11.1.4.4. Cer�dão Nega�va de Débitos Trabalhistas - CNDT;

11.1.5. Cópia da ata de eleição do quadro dirigente atual ou documento equivalente;

11.1.6. Relação nominal atualizada dos dirigentes, com endereço, número e órgão expedidor da carteira de iden�dade e CPF;

11.1.7. Declaração do representante legal informando que a organização e seus dirigentes não incorrem em qualquer das vedações previstas no art. 39 da Lei
Nacional nº 13.019/2014, no art. 8º do Decreto Distrital nº 32.751/2011, nem se enquadram na seguinte situação:  existência de administrador, dirigente ou
associado da organização da sociedade civil com poder de direção que seja cônjuge, companheiro ou parente, em linha reta ou colateral, por consanguinidade ou
afinidade, até o segundo grau, de agente público:

I- com cargo em comissão ou função de confiança lotado na unidade responsável pela realização da seleção promovida pelo órgão ou en�dade da administração
pública distrital; ou

II- cuja posição no órgão ou en�dade da administração pública distrital seja hierarquicamente superior ao chefe da unidade responsável pela realização da seleção;

11.1.8. Comprovação de que a organização funciona no endereço declarado;

11.1.9. Documentos que comprovem experiência com a�vidade idên�ca ou similar ao objeto da parceria, que capacita a organização para a celebração da parceria,
podendo ser admi�dos, sem prejuízo de outros:

I - instrumentos de parceria firmados com órgãos e en�dades da administração pública, organismos internacionais, empresas ou outras organizações da sociedade
civil;

II - relatórios de a�vidades com comprovação das ações desenvolvidas;

III - publicações, pesquisas e outras formas de produção de conhecimento realizadas pela organização da sociedade civil ou a respeito dela;

IV - currículos profissionais da organização da sociedade civil, sejam dirigentes, conselheiros, associados, cooperados, empregados, entre outros;

V - declarações de experiência prévia e de capacidade técnica no desenvolvimento de a�vidades ou projetos relacionados ao objeto da parceria ou de natureza
semelhante, emi�das por órgãos públicos, membros do Poder Judiciário, Defensoria Pública ou Ministério Público, ins�tuições de ensino, redes, organizações da
sociedade civil, movimentos sociais, empresas públicas ou privadas, conselhos, comissões ou comitês de polí�cas públicas; ou

VI - prêmios de relevância recebidos no País ou no exterior pela organização;

11.1.10. Cer�ficado ou documento que comprove a inscrição/registro da organização da sociedade civil no Conselho de Assistência Social do Distrito Federal (CAS-DF),
conforme determina o art. 4 da Resolução n.º 21, de 2012, do CAS-DF, na qual conste a autorização da prestação do Serviço de Acolhimento Ins�tucional para Pessoas
com Deficiência;

11.1.11. Declaração do representante legal da organização sobre as instalações e condições materiais, inclusive quanto a salubridade e segurança, ou declaração de
que apresentará essa declaração até sessenta dias corridos após a celebração da Parceria.

11.1.12. Prova da propriedade ou posse legí�ma do imóvel cujas instalações serão necessárias à execução da parceria, compa�vel com o prazo de vigência do ajuste,
como escritura, matrícula do imóvel, contrato de locação, comodato, outorga ou outro �po de relação jurídica regular, ou declaração de que apresentará esse
documento até sessenta dias corridos após a celebração da Parceria.

11.2. Havendo superveniência de fato impedi�vo à par�cipação do certame, fica a en�dade obrigada a declará-lo, sob pena das sanções legais cabíveis.

11.3. As cer�dões posi�vas com efeito de nega�vas servirão como cer�dões nega�vas.

11.4. Nos casos em que a validade da cer�dão apresentada não es�ver expressa no documento, será considerado o prazo máximo de 90 (noventa) dias contados da
data de emissão.

12. DOS IMPEDIMENTOS E INABILITAÇÃO
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12.1 - A administração pública consultará o SIGGO, o CEPIM e o Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e emi�rá o comprovante de consulta no
site h�p://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis bem como consultará o  Cadastro de Empresas Punidas do GDF emi�ndo o respec�vo comprovante de
consulta no site h�p://www.transparencia.gov.br/sancoes/cnep, a fim de verificar se há ocorrência impedi�va em relação à organização da sociedade civil
selecionada.

12.2. Caso se verifique irregularidade formal nos documentos ou quando as cer�dões não es�verem disponíveis eletronicamente, a organização será no�ficada para
regularizar a documentação em até cinco dias, sob pena de inabilitação.

12.3. Em caso de omissão ou não atendimento a requisito, haverá decisão de inabilitação e será convocada a próxima organização, em ordem decrescente de
classificação.

 

PARTE IV - RECURSOS, VALIDADE E DISPOSIÇÕES FINAIS

 

13. DOS RECURSOS

13.1. As organizações da sociedade civil poderão interpor recurso no prazo de cinco dias, contados da data de publicação no sí�o eletrônico oficial dos seguintes atos:

I- antes da homologação do resultado defini�vo da seleção:

a) resultado provisório da classificação das propostas; ou

b) resultado provisório da habilitação; ou

II- depois da homologação do resultado defini�vo da seleção:

a) decisão pela reprovação de plano de trabalho; ou

b) decisão pela inviabilidade técnica ou jurídica de celebração da parceria, fundamentada no parecer técnico ou no parecer jurídico que precederiam a assinatura do
instrumento.

13.2. O recurso será dirigido ao Secretário Execu�vo de Desenvolvimento Social, por intermédio do colegiado que proferiu a decisão, o qual poderá reconsiderar sua
decisão no prazo de cinco dias ou, nesse mesmo prazo, fazê-lo subir, devendo a decisão final ser proferida no prazo de cinco dias.

13.3. O recurso poderá ser recebido com efeito suspensivo em casos excepcionais, mediante decisão mo�vada do administrador público.

14. DO PRAZO DE VALIDADE DO RESULTADO    

14.1. O resultado do chamamento público regido por este Edital terá validade até 02 de julho de 2023.

15. DA PRESTAÇÃO DE CONTAS

15.1 - A prestação de contas pela organização da sociedade civil celebrante obedecerá ao disposto no Decreto Distrital n° 37.843, de 2016 e no manual MROSC-DF.

15.2 - A organização da sociedade civil celebrante deverá manter a guarda dos documentos originais rela�vos à execução da parceria pelo prazo de dez anos, contado
do dia ú�l subsequente ao da prestação de contas.

15.3 – Nas parcerias celebradas por período superior a 12 meses é obrigatória a apresentação de prestação de contas anual, ao fim de cada exercício, e final, pela
organização da sociedade civil, observados os prazos estabelecidos no Decreto Distrital n° 37.843, de 2016.

15.4 - Nos casos em que não es�ver comprovado o alcance das metas no relatório de execução do objeto, ou diante de indícios da existência de irregularidades, a
organização da sociedade civil será no�ficada para apresentar relatório de execução financeira, nos termos do Decreto n° 37.843, de 2016.

16. DAS SANÇÕES

16.1 - A execução da parceria em desacordo com o plano de trabalho, com o Termo de Colaboração, com as normas do Decreto Distrital n° 37.843, de 2016, da
Portaria SEDES n° 91, de 30 de dezembro de 2020 ou da Lei Nacional nº 13.019, de 2014, pode ensejar a aplicação das seguintes sanções, garan�da a prévia defesa:

I - advertência;

II - suspensão temporária da par�cipação em chamamento público e impedimento de celebração de parceria ou contrato com órgãos e en�dades da administração
pública distrital, por prazo não superior a dois anos; ou

III - declaração de inidoneidade para par�cipar de chamamento público ou celebrar parceria ou contrato com órgãos e en�dades de todas as esferas de governo.

16.2 - É facultada a defesa do interessado antes da aplicação da sanção, no prazo de dez dias a contar do recebimento de no�ficação com essa finalidade, nos termos
do Decreto n° 37.843, de 2016.

16.3 - A aplicação das sanções deve ser precedida de processo administra�vo instaurado pela autoridade máxima do órgão responsável pela celebração da parceria.

17. DA POLÍTICA ANTICORRUPÇÃO 

17.1 A Organização da Sociedade Civil, ao formalizar parceria com a Secretaria de Estado de Desenvolvimento Social, declara que, direta ou indiretamente, não irá
receber, transferir, manter, usar ou esconder recursos que decorram de qualquer a�vidade ilícita, bem como não irá contratar como empregado ou de alguma forma
manter relacionamento profissional com pessoas �sicas ou jurídicas envolvidas em a�vidades suspeitas, nos termos da Lei nº 12.846/2013, disciplinada no âmbito da
Administração Pública do Distrito Federal pelo Decreto nº 37.296, de 29 de abril de 2016. 

18. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

18.1. A Administração Pública poderá alterar, revogar ou anular o presente Edital, sem que caiba aos par�cipantes direito a reembolso, indenização ou compensação.

18.2. A homologação do resultado final da seleção não gera direito à celebração da parceria, mas obriga a administração pública a respeitar o resultado defini�vo caso
o celebre.

18.3. A documentação das organizações não selecionadas poderá ser re�rada no prazo de trinta dias após a publicação do resultado final da seleção, sendo permi�do
o descarte do material após esse prazo.

18.4. Dúvidas e situações problemá�cas em relação às quais este Edital seja omisso serão solucionadas pelo Secretário Execu�vo de Desenvolvimento Social ou, se
ocorridas na fase de seleção, pela Comissão de Seleção.

18.5. Nos casos em que não for possível solução administra�va em negociação de que par�cipe o órgão de assessoramento jurídico da administração pública, fica
eleito o Foro de Brasília, Distrito Federal, para dirimir quaisquer dúvidas ou conflitos decorrentes da parceria.

18.6. Os pedidos de esclarecimentos deverão ser enviados à Comissão de Seleção, exclusivamente por meio eletrônico, no endereço
chamamentospublicos@sedes.df.gov.br

http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis
http://www.transparencia.gov.br/sancoes/cnep
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18.7. Qualquer pessoa poderá apresentar impugnação a este Edital, até 5 dias antes da data de início do recebimento das propostas, que será decidida pela Comissão
de Seleção, com possibilidade de recurso ao Secretário Execu�vo de Desenvolvimento Social.

18.8. Havendo irregularidades neste instrumento, entre em contato com a Ouvidoria de Combate à Corrupção, no telefone 0800.6449060 (Decreto nº 34.031/2012).

18.9. Os prazos de que trata este Edital são considerados dias corridos, salvo menção expressa em contrário, e só se iniciam ou se encerram em dia de expediente na
Secretaria de Estado de Desenvolvimento Social.

18.10. Recaindo os prazos de que tratam o item 18.9 em dias não uteis, serão automa�camente prorrogados para o primeiro dia ú�l subsequente.

18.11. É terminantemente proibida a u�lização de mão de obra infan�l, sob pena de rescisão do Termo de Colaboração e a correspondente aplicação de multa, sem
prejuízo de outras sanções legais cabíveis.

18.12. Integram e compõem o presente edital os anexos I - Ficha de Inscrição; II - Modelo de Proposta; III - Critérios de Seleção; IV - Termo de Colaboração; V -
Orientações Técnicas, disponíveis no site da SEDES (h�p://www.sedes.df.gov.br.). 

 

 

Brasília, 09 de fevereiro de 2022.

 

MAYARA NORONHA DE ALBUQUERQUE ROCHA

Secretária de Estado de Desenvolvimento Social do Distrito Federal

 

 

 

ANEXO I DO EDITAL - FICHA DE INSCRIÇÃO

Este anexo é parte integrante e indissociável do Edital de Chamamento Público nº 13/2022/SEDES

 

Dados da Organização da Sociedade Civil Proponente
Razão Social  
CNPJ  
E-mail  
Telefone  
Endereço  
Bairro  
CEP  
Dados do Dirigente da Organização da Sociedade Civil
Nome  
CPF  
RG  
Dados da Proposta
Valor Total da Proposta  
Declaração

Na qualidade de proponente do Edital, declaro conhecer o inteiro teor do
Edital de Chamamento Público nº 13/2022/SEDES em questão e seus
anexos. Desse modo, declaro que aceito os termos do Edital, que as
informações aqui prestadas são de minha inteira responsabilidade. E, no
caso de ser selecionado, cumprirei as condições estabelecidas neste
Edital.

                  Brasília, ____ de __________de 2022.

_____________________________

Assinatura do Proponente

 

 

ANEXO II DO EDITAL - MODELO DE PROPOSTA

Este anexo é parte integrante e indissociável do Edital de Chamamento Público nº 13/2022/SEDES

 

PROPOSTA AO EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 13/2022/SEDES

1. Nome da organização da sociedade civil [Informar o nome]



10/02/2022 SEI/GDF - 79679192 - Edital

https://sei.df.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_visualizar&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=90309644&infra_sistema=100… 7/30

2. CNPJ [Informar o CNPJ]

3. Endereço [Informar o endereço completo]

4. Apresentação
[Texto de apresentação do histórico da OSC articulado ao contexto e
do objeto da parceria, relacionando com diretrizes e objetivos gerais
das políticas públicas]

5. Experiência comprovada por meio de
atestados de capacidade técnica ou documento
similar na execução do objeto

[Informar a quantidade de anos de experiência conforme atestados
anexados à proposta]

6. Quantidade total de vagas [Informar o quantitativo total de vagas. Soma dos itens 6.1 e 6.2]

6.1. Vagas destinadas para atendimento de Grau
de Dependência III

[Informar a quantidade de vagas que poderão ser preenchidas para
acolhimento de pessoas com graus de dependência II ou III.
[Observar o quantitativo mínimo de 10% do total de vagas]

6.2. Vagas para pessoas idosas com graus de
dependência II ou III

[Excluindo as vagas já informadas no item 6.1, informar a
quantidade de vagas restante das vagas, as quais poderão ser
preenchidas por pessoas com graus de dependência II ou III]

7. Metodologia e perfil da equipe de trabalho [Detalhar a metodologia de trabalho e apresentar equipe que atuará
na parceria, descrevendo as funções dos profissionais]

8. Prazo máximo de resposta dos
encaminhamentos de acolhimento

[Informar, em dias úteis, o prazo máximo para resposta aos
encaminhamentos realizados pela unidade gestora das vagas.
Observar o prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis]

9. Prazo máximo para efetivação dos
acolhimento, após ciência da unidade
responsável pelo gerenciamento das vagas do
deferimento do acolhimento

[Informar, em dias úteis, o prazo máximo para realização do
acolhimento, após ciência da unidade gestora das vagas do
deferimento do acolhimento pela entidade. Observar o prazo
máximo de 5 (cinco) dias úteis]

10. CEBAS
[Informar se possui a Certificação de Entidades Beneficentes de
Assistência Social - CEBAS, devendo o comprovante ser anexado à
proposta]

11. Necessidade de locação de imóveis
[Informar se a entidade necessitará de recursos da parceria para
pagamento da locação de imóveis necessários à execução do
serviço]

12. Prazo para conclusão da implantação 
[Informar, em dias corridos, o prazo máximo para conclusão da
etapa de implantação, observando que o prazo máximo para essa
etapa fixado no edital é de 30 dias]

13. Valor previsto para execução da parceria
(exceto aluguel)

[Informar o valor total estimado para operacionalização do serviço
durante sessenta meses, com exceção do estimado para locação de
imóveis]

14. Valor previsto para locação de imóveis (se
for o caso)

[Informar o valor total estimado para locação de imóveis necessários
à operacionalização do serviço durante sessenta meses, se for o
caso]

15. Valor total da proposta
[Informar o valor total da proposta para execução da parceria por
sessenta meses, incluindo, se for o caso, o valor estimado para
locação dos imóveis necessários à operacionalização do serviço]

16. Planilha Orçamentária
[Apresentar planejamento financeiro para execução da parceria, com
descrição dos materiais, serviços e de recursos humanos previstos na
proposta]
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ANEXO III DO EDITAL - CRITÉRIOS DE SELEÇÃO

Este anexo é parte integrante e indissociável do Edital de Chamamento Público nº 13/2022

1. METODOLOGIA DE JULGAMENTO DAS PROPOSTAS:

1.1. As propostas serão julgadas de acordo com os seguintes critérios:

1.1.1. O grau de adequação aos obje�vos específicos do programa ou ação em que se insere o objeto da parceria;

1.1.2. A experiência prévia na realização, com efe�vidade, do objeto da parceria ou de natureza semelhante;

1.1.3. A capacidade técnica e operacional para o desenvolvimento das a�vidades previstas e para o cumprimento das metas estabelecidas;

1.1.4. O valor da proposta.

1.2. A proposta será julgada por meio de pontuação, considerando os parâmetros estabelecidos abaixo, que deverão ser demonstrados pela Organização da
Sociedade Civil par�cipante:

I - grau pleno de atendimento do critério (2,0)

II - grau sa�sfatório de atendimento do critério (1,5)

III - grau insa�sfatório de atendimento do critério (1,0)

IV - não atendimento do critério (0,0)

1.3. Para o critério 8, a metodologia de pontuação atenderá aos seguintes parâmetros:

I – Apresentação da cer�ficação (1,0)

II – Não apresentação da cer�ficação (0,0)

1.4. Para o critério 9, a metodologia de pontuação atenderá aos seguintes parâmetros:

I – Proposta não apresenta despesas com aluguel de imóveis (1,0)

II – Proposta apresenta despesas com aluguel de imóveis (0,0)

 

2. QUADRO DE AVALIAÇÃO DAS PROPOSTAS

2.1. As propostas apresentadas, conforme indicação de método acima, serão pontuadas a par�r do quadro esquemá�co apresentado a seguir: 

 

QUADRO DE AVALIAÇÃO DAS PROPOSTAS

N° Critério de Seleção e Julgamento de
Propostas

Item de análise da proposta
para avaliação do critério

Pontuação
máxima do

critério

1
Alinhamento da proposta aos obje�vos da
polí�ca ou programa público em que se
insere a parceria

I- Planejamento Técnico 2,0

2

Apresentação de Atestados de Capacidade
Técnica ou documento similar
comprobatório da experiência da OSC na
execução do objeto.

I - Planejamento Técnico 2,0

3
Apresentação de planilha orçamentária com
descrição específica dos itens previstos na
proposta, cotados com preços públicos.

II- Planejamento Orçamentário 2,0

4

Apresentação de planilha orçamentária com
descrição específica dos recursos humanos,
cotados pela tabela indica�va do
SINTIBREF/DF.

II- Planejamento Orçamentário 2,0

5

Grau de dependência dos usuários a serem
atendidos, consoante as definições
constantes do inciso IV, art. 3º da  Resolução
RDC ANVISA nº 502/2021.

I - Planejamento Técnico 2,0

6 Prazos de resposta dos
encaminhamentos de acolhimento. I - Planejamento Técnico 2,0

7 Prazo de de efe�vação do acolhimento. I - Planejamento Técnico 2,0

8

Cer�ficação de En�dades Beneficentes de
Assistência Social - CEBAS (art. 3º, § 1º, da
Resolução n.º 21/2016 do Conselho
Nacional de Assistência Social).

I - Planejamento Técnico 1,0

9 Despesa com aluguéis de imóveis I - Planejamento Orçamentário 1,0

Pontuação Máxima Global 16,0
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2.2. Desenvolvimento dos Critérios

Critério 1: A proposta deverá estar alinhada a polí�ca assistencial, bem como aos obje�vos estatutários da Organização da Sociedade Civil em consonância com a
legislação de regência.  

(Critério não eliminatório)

 

Critério 2: As organizações da sociedade civil poderão apresentar Atestado de Capacidade Técnica, fornecidos por pessoa jurídica de direito público ou privado,
declarando ter a en�dade realizado ou estar realizando serviço per�nente e compa�vel em caracterís�cas, quan�dades e prazos com objeto desta parceria, de forma
sa�sfatória. Escalonado da seguinte maneira:

- Acima de 3 anos de experiência – 2 pontos;

- De 2 anos completos até 03 anos incompletos de experiência – 1,5 pontos;  

- De 1 ano completo até  2 incompletos de experiência – 1 ponto;

- Menos de 1 ano de experiência ou sem comprovação de experiência – nenhum ponto e desclassificação da proposta.

(Critério eliminatório)

Poderá a Administração Pública diligenciar junto a pessoa jurídica emissora, a fim de cer�ficar a veracidade e abrangência do referido atestado.

Entende-se por similar os serviços que são prestados em mesmo nível de complexidade com os que ora se disponibiliza, não necessitando ser igual.

 

Critério 3: Para efeito de controle das partes durante a execução da parceria, bem como após a sua conclusão com consequente fase de prestação de contas, se faz
necessário fomentar/incen�var as en�dades par�cipantes no momento da produção de suas respec�vas planilhas orçamentárias a efetuarem a especificação e
precificação dos insumos u�lizados na prestação dos serviços.  

Para tanto, deverão u�lizar os preços públicos extraídos dos sí�os eletrônicos de consulta livre, tais
como: www.comprasnet.gov.br e h�p://paineldecompras.economia.gov.br/, sem prejuízo de eventuais outros sistemas e sites que por ventura tenham o seu acesso
livre e extraiam preços pra�cados pela Administração Pública. 

Tal aproveitamento se dará da seguinte maneira:

a. 100% da quan�dade de itens da Planilha – 2 pontos;

b. 70% da quan�dade de itens da Planilha – 1,5 pontos;

c. 50% da quan�dade de itens da Planilha – 1 ponto;

d. Abaixo de 50% da quan�dade de itens da Planilha – nenhum ponto.

(Critério não eliminatório)

 

Critério 4: No tocante as precificações dos custos com recursos humanos deverão as Organizações da Sociedade Civil orientar-se pela tabela indica�va e não
vincula�va de piso salarial do Sindicato dos Empregados em Ins�tuições Beneficentes, Religiosas e Filantrópicas – SINTIBREF.  Podendo os valores dos pisos salariais
oscilarem em até 50%, para mais ou para menos, na composição dos custos com recursos humanos.      

Tal aproveitamento se dará da seguinte maneira:

a. 100% dos profissionais da Planilha – 2 pontos;

b. 70% dos profissionais da Planilha – 1,5 pontos;

c. 50% dos profissionais da Planilha – 1 ponto;

d. Abaixo de 50% dos profissionais da Planilha – nenhum ponto.

(Critério não eliminatório)

 

Critério 5: A demanda de usuários com diversos graus de dependência e necessidade de cuidados de saúde excepcionais que precisam ter seus direitos garan�dos
requer unidades de acolhimento que garantam perfis de vagas diversos. 

a. De 73 a 100% de vagas de acolhimento para até Grau de dependência III, incluindo usuários que necessitem de cuidados de saúde excepcionais (ostomias, sondas e
cura�vos): 2 pontos; 
b. De 42 a 72,99% de vagas de acolhimento para até Grau de dependência III, incluindo usuários que necessitem de cuidados de saúde excepcionais (ostomias, sondas
e cura�vos): 1,5 pontos; 
c. De 11 a 41,99% de vagas de acolhimento para até Grau de dependência III, incluindo usuários que necessitem de cuidados de saúde excepcionais (ostomias, sondas
e cura�vos): 1 ponto;

d. De 10% a 10,99% de vagas de acolhimento para até Grau de dependência III, incluindo usuários que necessitem de cuidados de saúde excepcionais (ostomias,
sondas e cura�vos): nenhum ponto;
e. Menos de 10% de vagas de acolhimento para até Grau de dependência III, incluindo usuários que necessitem de cuidados de saúde excepcionais (ostomias, sondas
e cura�vos): desclassificação da proposta, em consonância com o item 1.4.1 do Edital.

(Critério eliminatório)

 

Critério 6: A demanda de usuários que necessitam de acolhimento ins�tucional se relaciona diretamente com os prazos de resposta dos
encaminhamentos de acolhimento.

Prazo para resposta dos casos encaminhados:

a. Até 2 dias úteis: 2 pontos;

b. Até 3 dias úteis: 1,5 pontos;

c. Até 4 dias úteis: 1,0 pontos;

http://www.comprasnet.gov.br/
https://paineldeprecos.planejamento.gov.br/
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d. Até 05 dias úteis: 0,0 ponto.

e. Acima de 05 dias úteis: desclassificação da proposta.

(Critério eliminatório)

 

Critério 7: A demanda de usuários que necessitam de acolhimento ins�tucional se relaciona diretamente com os prazos de efe�vação dos acolhimentos.

Prazo para realização da efe�vação do acolhimento:

a. Até 2 dias úteis: 2 pontos;

b. Até 3 dias úteis: 1,5 pontos;

c. Até 4 dias úteis: 1,0 pontos;

d. Até 05 dias úteis: 0,0 ponto.

e. Acima de 05 dias úteis: desclassificação da proposta.

(Critério eliminatório)

 

Critério 8: Observando o art. 3º, § 1º, da Resolução n.º 21/2016 do Conselho Nacional de Assistência Social, o qual estabelece que o edital de chamamento público
deverá estabelecer forma de priorização das en�dades ou organizações de assistência social que possuem o Cer�ficação de En�dades Beneficentes de Assistência
Social - CEBAS.

a. Apresentação do cer�ficado válido: 1 ponto;

b. Não apresentação do cer�ficado válido: sem pontuação.

(Critério não eliminatório)

 

Critério 9: Pontuação das propostas que não prevejam despesas com locação e, consequentemente apresentam proposta com valor mais baixo, o que terá como
consequência um menor custo para a administração pública.

(Critério não eliminatório)

 

3.2. Critérios de Desempate

3.2.1. Os critérios de desempate serão aplicados na ordem a seguir:

1. Maior pontuação no critério ou quesito de classificação 02.

2. Maior pontuação no critério ou quesito de classificação 05.

3. Maior pontuação no critério ou quesito de classificação 06.

4. Maior pontuação no critério ou quesito de classificação 07.

5. Maior pontuação no critério ou quesito de classificação 08.

6. Maior pontuação no critério ou quesito de classificação 03.

7. Maior pontuação no critério ou quesito de classificação 04.

8. Maior pontuação no critério ou quesito de classificação 09.

9. Maior pontuação no critério ou quesito de classificação 01.

 

3.2.2. Se ainda persis�r o empate, o vencedor será definido a par�r da realização de sorteio.

 

ANEXO IV DO EDITAL - MINUTA DE INSTRUMENTO

Este anexo é parte integrante e indissociável do Edital de Chamamento Público nº 13/2022/SEDES

 

TERMO DE COLABORAÇÃO Nº ___/[ANO], QUE ENTRE SI CELEBRAM O DISTRITO FEDERAL, POR MEIO DA SECRETARIA DE ESTADO DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL DO
DISTRITO FEDERAL E A ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL [].

PROCESSO Nº [NÚMERO]

O DISTRITO FEDERAL, por meio da Secretaria de Estado de Desenvolvimento Social, cuja delegação de competência foi outorgada pelo Decreto nº 39.610, de 01 de
Janeiro de 2019, inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ sob o nº 04.251.080/0001-09, com sede na SEPN Quadra 515, Lote 2, Bloco B Ed. Espaço 515 -
Asa Norte, CEP: 70.770-502, doravante denominada ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, neste ato representada por [NOME DO ADMINISTRADOR PÚBLICO], na qualidade de
Secretário Execu�vo de Desenvolvimento Social, nomeado pelo [DECRETO DE NOMEAÇÃO] e a Organização da Sociedade Civil [NOME DA OSC], doravante
denominada ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL, inscrita no CNPJ sob o nº [NÚMERO], com sede no [ENDEREÇO], neste ato representada por [NOME E
NACIONALIDADE DO DIRIGENTE], portador do documento de iden�ficação [TIPO E NÚMERO] e inscrito sob o Cadastro de Pessoas Físicas - CPF sob o nº [NÚMERO],
residente à [ENDEREÇO], que exerce a função de [DENOMINAÇÃO DO CARGO/FUNÇÃO DO DIRIGENTE NA OSC], resolvem celebrar este TERMO DE COLABORAÇÃO,
regendo-se pelo disposto na Lei Nacional Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, na Lei n° 8.742, de 07 de dezembro de 1993, alterada pela Lei n° 12.435, de 06
de julho de 2011, na Lei Nacional nº 13.019, de 31 de julho de 2014, nas leis orçamentárias do Distrito Federal, no Decreto Distrital n° 37.843, de 13 de dezembro de
2016, na Portaria SEDES n° 91, de 20 de dezembro de 2020, e nos demais atos norma�vos aplicáveis, conforme condições e procedimentos a seguir descritos:

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO

Este instrumento tem por objeto a execução do Serviço de Acolhimento para Jovens e Adultos com Deficiência, na modalidade Residência Inclusiva, a ser executado
no [LOCAL de EXECUÇÃO DO OBJETO], conforme detalhamento con�do no Plano de Trabalho em anexo a este instrumento.
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CLÁUSULA SEGUNDA - VALOR GLOBAL DA PARCERIA E DOTAÇÃO

2.1. Este instrumento envolve transferência de recursos financeiros da ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA para a ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL, conforme cronograma
de desembolso previsto no Plano de Trabalho.

2.2. O valor global dos recursos públicos da parceria é de R$ [INDICAR VALOR].

2.3. A despesa correrá à conta da seguinte Dotação Orçamentária:

I - Unidade Orçamentária: XXX – FUNDO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DO DISTRITO FEDERAL.

II - Programa de Trabalho: XXXX.

III - Natureza da Despesa: 335043

IV - Fonte de Recursos: 100, 158 e 358.

2.4 - O empenho é de R$ [INDICAR VALOR], conforme Nota de Empenho nº [NÚMERO/ANO/ÓRGÃO], emi�da em [DATA], sob o evento nº [NÚMERO], na modalidade
[INDICAR].

CLÁUSULA TERCEIRA - PRAZO DE VIGÊNCIA E EFICÁCIA

3.1 - Este instrumento terá vigência da data de sua assinatura até 60 (sessenta) meses.

3.2 - A vigência poderá ser alterada mediante termo adi�vo, conforme consenso entre os par�cipes, não devendo o período de prorrogação ser superior a 60
(sessenta) meses.

3.3 - A vigência poderá ser alterada por prorrogação de o�cio, quando a ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA der causa a atraso na execução do objeto, limitada ao período do
atraso. A prorrogação de o�cio será formalizada nos autos mediante termo de apos�lamento, com comunicação à ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL.

3.4 - A eficácia deste instrumento fica condicionada à publicação do seu extrato no Diário Oficial do Distrito Federal, a ser providenciada pela ADMINISTRAÇÃO
PÚBLICA até 20 (vinte) dias após a assinatura.

CLÁUSULA QUARTA - LIBERAÇÃO DOS RECURSOS

4.1 - O repasse de recursos obedecerá ao cronograma de desembolso, em consonância com o cronograma de execução da parceria.

4.2 - A liberação de recursos deverá ser anterior à data prevista para a realização da despesa, vedada a antecipação que es�ver em desacordo com o cronograma de
desembolso, conforme a natureza do objeto da parceria.

4.3 - Nas parcerias cuja duração exceda um ano, a liberação das parcelas está condicionada à apresentação da prestação de contas ao término de cada exercício.

CLÁUSULA QUINTA - CONTRAPARTIDA

5.1. Não será exigida contrapar�da da Organização da Sociedade Civil.

CLÁUSULA SEXTA - RESPONSABILIDADES

6.1 - ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

6.1.1 - acompanhar a execução da parceria e zelar pelo cumprimento do disposto neste instrumento, na Lei Nacional n° 13.019/2014, no seu regulamento e nos
demais atos norma�vos aplicáveis;

6.1.2 - transferir à ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL os recursos financeiros da parceria, de acordo com o cronograma de desembolsos constante do Plano de
Trabalho;

6.1.2.1 - emi�r o�cio ao Banco de Brasília S/A - BRB solicitando a abertura de conta bancária, isenta de tarifa, conforme art. 51 da Lei n° 13.019/2014, para o
recebimento dos recursos;

6.1.2.2 - nas parcerias cuja duração exceda um ano, condicionar a liberação das parcelas à apresentação da prestação de contas anual;

6.1.2.3 - consultar o SIGGO, o CEPIM, para verificar se há ocorrência impedi�va, e realizar consulta aos sí�os eletrônicos de verificação de regularidade fiscal,
trabalhista e previdenciária, antes da liberação de cada parcela;

6.1.3 - assumir ou transferir a terceiro a responsabilidade pela execução do objeto da parceria, no caso de paralisação, de modo a evitar sua descon�nuidade.

6.1.4 - divulgar o objeto da parceria nos termos da legislação e orientar a ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL sobre como fazê-lo, mediante procedimentos definidos
conforme seu juízo de conveniência e oportunidade;

6.1.5 - apreciar as solicitações apresentadas pela ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL no curso da execução da parceria;

6.1.6 - orientar a ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL quanto à prestação de contas; e

6.1.7 - analisar e julgar as contas apresentadas pela ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL.

6.2 - ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL

6.2.1 - executar o objeto da parceria de acordo com o Plano de Trabalho, observado o disposto neste instrumento, na Lei Nacional n° 13.019/2014, no seu
regulamento e nos demais atos norma�vos aplicáveis;

6.2.1.1 - com exceção dos compromissos assumidos pela ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA neste instrumento, responsabilizar-se por todas as providências necessárias à
adequação da execução do objeto da parceria, inclusive por disponibilizar à SEDES a totalidade da meta para preenchimento das vagas;

6.2.2 - cumprir a contrapar�da, quando houver;

6.2.3 - apresentar à ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA o comprovante de abertura da conta bancária específica no Banco de Brasília S/A, isenta de tarifa bancária, des�nada
exclusivamente a receber e movimentar os recursos da parceria;

6.2.4 - responsabilizar-se, exclusivamente, pelo gerenciamento administra�vo e financeiro dos recursos recebidos, inclusive no que diz respeito às despesas de
custeio, de inves�mento e de pessoal;

6.2.5 - na realização das compras e contratações de bens e serviços, adotar métodos usualmente u�lizados pelo setor privado, zelando pela observância dos princípios
da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da publicidade, da economicidade e da eficiência;

6.2.6 - realizar a movimentação de recursos da parceria mediante transferência eletrônica sujeita a iden�ficação do beneficiário final e realizar pagamentos por
crédito na conta bancária dos fornecedores e prestadores de serviços, com uso de boleto bancário ou cheque nominal;

6.2.6.1 - u�lizar o pagamento em espécie como medida excepcional, limitado a R$1.000,00 por operação, quando configurada peculiaridade rela�va ao objeto da
parceria ou ao território de determinada a�vidade ou projeto, desde que haja essa previsão no plano de trabalho ou tenha sido conferida autorização em decisão
mo�vada do administrador público, a par�r de solicitação formal;
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6.2.6.2 - no uso excepcional do pagamento em espécie, garan�r que o conjunto das operações não exceda o percentual de um por cento do valor global da parceria;

6.2.6.3 - u�lizar o regime de reembolso como medida excepcional, a ser adotada mediante autorização em decisão mo�vada do administrador público, desde que
esteja comprovado o crédito na conta bancária dos fornecedores ou prestadores de serviços, nos termos do ato norma�vo setorial.

6.2.7 - solicitar à ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, caso seja de seu interesse, remanejamentos de recursos e o uso dos rendimentos de a�vos financeiros no objeto da
parceria, indicando a consequente alteração no Plano de Trabalho, desde que ainda vigente este instrumento;

6.2.8 - responsabilizar-se, exclusivamente, pelo regular pagamento de todos os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais relacionados à execução do
objeto da parceria;

6.2.9 - prestar contas;

6.2.10 - realizar devolução de recursos quando receber no�ficação da ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA com essa determinação;

6.2.11 - devolver à ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA os saldos financeiros existentes após o término da parceria, inclusive os provenientes das receitas ob�das de aplicações
financeiras, no prazo improrrogável de 30 (trinta) dias, sob pena de imediata instauração de tomadas de contas especial;

6.2.12 - permi�r o livre acesso dos agentes da ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, do controle interno e do Tribunal de Contas aos processos, aos documentos e às
informações relacionadas à execução desta parceria, bem como aos locais de execução do objeto;

6.2.13 - manter a guarda dos documentos originais rela�vos à execução da parceria pelo prazo de dez anos, contado do dia ú�l subsequente ao da apresentação da
prestação de contas.

CLÁUSULA SÉTIMA - DESPESAS

7.1 - Poderão ser pagas com recursos da parceria as seguintes despesas, conforme o disposto no plano de trabalho aprovado:

7.1.1 - remuneração da equipe encarregada da execução do plano de trabalho, compreendendo as despesas com pagamentos de impostos, contribuições sociais,
Fundo de Garan�a por Tempo de Serviço - FGTS, férias, décimo terceiro salário, salários proporcionais, verbas rescisórias e demais encargos sociais e trabalhistas,
alusivas ao período de vigência da parceria;

7.1.2 - diárias referentes a deslocamento, hospedagem e alimentação, nos casos em que a execução da parceria o exija;

7.1.3 - custos indiretos necessários à execução do objeto, tais como internet, transporte, aluguel, telefone, taxas e tarifas, consumo de água e energia elétrica;

7.1.4 - bens de consumo, tais como alimentos, material de expediente, material pedagógico, produtos de limpeza, combus�vel e gás;

7.1.5 - aquisição de equipamentos e materiais permanentes essenciais à consecução do objeto e serviços de adequação de espaço �sico, desde que necessários à
instalação dos referidos equipamentos e materiais;

7.1.5.1 - como serviços de adequação de espaço �sico, a execução de obras voltadas à promoção de acessibilidade para pessoas com deficiência ou mobilidade
reduzida e idosos;

7.1.6 - contratação de serviços de terceiros, tais como limpeza, manutenção, segurança de instalações �sicas, capacitação e treinamento, informá�ca, design gráfico,
desenvolvimento de so�wares, contabilidade, auditoria e assessoria jurídica;

7.1.7 - outros �pos de despesa que se mostrarem indispensáveis para a execução do objeto.

7.2 - O pagamento de despesas com equipes de trabalho somente poderá ser autorizado quando demonstrado que tais valores:

7.2.1 - correspondem às a�vidades e aos valores constantes do plano de trabalho, observada a qualificação técnica adequada à execução da função a ser
desempenhada;

7.2.2 - são compa�veis com o valor de mercado da região onde atua a organização da sociedade civil e não ultrapassem o teto da remuneração do Poder Execu�vo
distrital, de acordo com o plano de trabalho aprovado pela ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA; e

7.2.3 - são proporcionais ao tempo de trabalho efe�vamente dedicado à parceria, devendo haver memória de cálculo do rateio nos casos em que a remuneração for
paga parcialmente com recursos da parceria, vedada a duplicidade ou a sobreposição de fontes de recursos no custeio de uma mesma parcela da despesa;

7.2.4 - não estão sendo u�lizados para remunerar cônjuge, companheiro ou parente, em linha reta ou colateral, por consanguinidade ou afinidade, até o segundo
grau, de:

- administrador, dirigente ou associado com poder de direção da organização da sociedade civil celebrante da parceria ou, nos casos de atuação em rede, executante;

- agente público com cargo em comissão ou função de confiança que esteja lotado na unidade responsável pela execução da parceria no órgão ou en�dade pública;
ou

- agente público cuja posição no órgão ou en�dade pública distrital seja hierarquicamente superior à chefia da unidade responsável pela execução da parceria.

7.3 - Não poderão ser pagas com recursos da parceria as seguintes despesas:

7.3.1 - despesas com finalidade alheia ao objeto da parceria;

7.3.2 - pagamento, a qualquer �tulo, de servidor ou empregado público, salvo nas hipóteses previstas em lei específica ou na lei de diretrizes orçamentárias;

7.3.3 - pagamento de juros, multas e correção monetária, inclusive referentes a pagamentos ou recolhimentos fora do prazo, salvo quando as despesas �verem sido
causadas por atraso da administração pública na liberação de recursos;

7.3.4 - despesas com publicidade, salvo quando previstas no plano de trabalho como divulgação ou campanha de caráter educa�vo, informa�vo ou de orientação
social, não podendo constar nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal;

7.3.5 - pagamento de despesa cujo fato gerador �ver ocorrido em data anterior ao início da vigência da parceria;

7.3.6 - pagamento de despesa em data posterior ao término da parceria, salvo quando o fato gerador da despesa �ver ocorrido durante a vigência do termo de
fomento ou de colaboração.

CLÁUSULA OITAVA - ALTERAÇÃO DO PLANO DE TRABALHO: 

8.1 - A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA poderá propor ou autorizar a alteração do Plano de Trabalho, desde que preservado o objeto, mediante jus�fica�va prévia, por
meio de termo adi�vo ou termo de apos�lamento.

8.2 - Será celebrado termo adi�vo nas hipóteses de alteração do valor global da parceria e em outras situações em que a alteração for indispensável para o
atendimento do interesse público.

8.2.1 - A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA providenciará a publicação do extrato de termo adi�vo no Diário Oficial do Distrito Federal.

8.2.2 - Caso haja necessidade de termo adi�vo com alteração do valor global da parceria, sua proposta deve ser realizada com antecedência mínima de trintas dias,
devendo os acréscimos ou supressões a�ngir no máximo vinte e cinco por cento do valor global.
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8.2.2.1 - O percentual poderá ser superior caso se configure situação excepcional em que o administrador público ateste que a alteração é indispensável para o
alcance do interesse público na execução da parceria.

8.2.2.2 - Os preços pra�cados poderão sofrer reajustes após decorridos 12 meses da assinatura do Termo de Colaboração, a serem regulados pelo IPCA (Índice
Nacional de Preços ao Consumidor), nos termos do art. 28, §5° do Decreto n° 37.843/2016, desde que haja a correspondente dotação orçamentária.

8.3. Será editado termo de apos�lamento pela ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA quando necessária a indicação de crédito orçamentário de exercícios futuros e quando a
organização da sociedade civil solicitar remanejamento de recursos ou alteração de itens do plano de trabalho.

8.3.1 O remanejamento de pequeno valor e a aplicação de rendimentos de a�vos financeiros poderão ser realizados pela organização da sociedade civil no curso da
parceria até o limite de 25% do valor global da parceria para o exercício financeiro, com posterior comunicação à administração pública, desde que em bene�cio da
execução do objeto, observados os procedimentos e limites estabelecidos pela SEDES na Portaria n° 91 de 30 de dezembro de 2020.

CLÁUSULA NONA - TITULARIDADE DE BENS

9.1 - Os bens permanentes adquiridos, produzidos ou transformados em decorrência da execução da parceria serão de �tularidade da ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA.

9.1.1 - Não se consideram bens permanentes aqueles que se des�nam ao consumo.

9.2 - Os bens permanentes não poderão ser alienados, ressalvadas as previsões específicas deste instrumento sobre os bens inservíveis e sobre as situações
posteriores ao término da parceria.

9.3 - Sobre os bens permanentes de �tularidade da Secretaria de Estado de Desenvolvimento Social - SEDES:

9.3.1 - Caso os bens da SEDES se tornem inservíveis antes do término da parceria,  a ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL  solicitará orientação sobre quais
providências deve tomar, tendo em vista a legislação de administração patrimonial de bens públicos.

9.3.2 - Após o término da parceria, a SEDES decidirá por uma das seguintes hipóteses:

- a manutenção dos bens em sua propriedade, permanecendo a custódia sob responsabilidade do ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL até a re�rada pela SEDES, que
deverá ocorrer no prazo de 90 (noventa) dias após o término da parceria;

- a doação dos bens ao ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL, caso não sejam necessários para assegurar a con�nuidade do objeto pactuado por execução direta ou
por celebração de nova parceria com outra en�dade, permanecendo a custódia sob responsabilidade da ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL; ou

- a doação dos bens a terceiros, desde que para fins de interesse social, permanecendo a custódia sob responsabilidade da ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL; até
sua re�rada, que deverá ocorrer até 60 (sessenta) dias após a edição do ato da doação.

CLÁUSULA DÉCIMA - DIREITOS INTELECTUAIS

10.1 - A ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL declara, mediante a assinatura deste instrumento, que se responsabiliza integralmente por providenciar desde já,
independente de solicitação da ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, todas as autorizações necessárias para que a ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, sem ônus, durante o prazo de
proteção dos direitos incidentes, em território nacional e estrangeiro, em caráter não exclusivo, u�lize, frua e disponha dos bens subme�dos a regime de propriedade
intelectual que eventualmente decorrerem da execução desta parceria, da seguinte forma:

10.1.1 - Quanto aos direitos de que trata a Lei Nacional nº 9.279/1996, pelo uso de produto objeto de patente, processo ou produto ob�do diretamente por processo
patenteado, desenho industrial, indicação geográfica e marcas;

10.1.2 - Quanto aos direitos de que trata a Lei Nacional nº 9.610/1998, pelas seguintes modalidades:

I - a reprodução parcial ou integral;

II - a adaptação;

III - a tradução para qualquer idioma;

IV - a inclusão em fonograma ou produção audiovisual;

V - a distribuição, inclusive para oferta de obras ou produções mediante cabo, fibra ó�ca, satélite, ondas ou qualquer outro sistema que permita ao usuário realizar a
seleção da obra ou produção para percebê-la em um tempo e lugar previamente determinados por quem formula a demanda, e nos casos em que o acesso às obras
ou produções se faça por qualquer sistema que importe em pagamento pelo usuário;

VI - a comunicação ao público, mediante representação, recitação ou declamação; execução musical, inclusive mediante emprego de alto-falante ou de sistemas
análogos; radiodifusão sonora ou televisiva; captação de transmissão de radiodifusão em locais de frequência cole�va; sonorização ambiental; exibição audiovisual,
cinematográfica ou por processo assemelhado; exposição de obras de artes plás�cas e figura�vas;

VII - a inclusão em base de dados, o armazenamento em computador, a microfilmagem e as demais formas de arquivamento do gênero;

10.1.3 - Quanto aos direitos de que trata a Lei Nacional nº 9.456/1997, pela u�lização da cul�var.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - GESTOR DA PARCERIA

11.1 - Os agentes públicos responsáveis pela gestão da parceria de que trata este instrumento, com poderes de controle e fiscalização, designados em ato publicado
no Diário Oficial do Distrito Federal em [DATA], serão os seguintes:

- Titular: [NOME, NÚMERO DE MATRÍCULA, CPF - CASO O VALOR GLOBAL DA PARCERIA SEJA SUPERIOR A R$200 MIL, INDICAR SEU CARGO EFETIVO OU EMPREGO
PERMANENTE]

- Suplente(s): [INDICAR SE SERÁ O CHEFE IMEDIATO DO TITULAR OU SE SERÁ UM OUTRO AGENTE PÚBLICO, FAZENDO CONSTAR NOME, NÚMERO DE MATRÍCULA E
CPF]

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO

12.1 - A sistemá�ca de monitoramento e avaliação desta parceria funcionará nos termos da Portaria n° 91, de 30 dezembro de 2020.

12.1.1 - As ações de monitoramento e avaliação poderão u�lizar ferramentas tecnológicas, tais como redes sociais na internet, aplica�vos e outros mecanismos que
permitam verificar os resultados da parceria.

12.2 - A Comissão de Monitoramento e Avaliação, designada por meio da Portaria ____________________, e suas alterações, atuará em caráter preven�vo e
saneador, visando o aprimoramento dos procedimentos, a padronização e a priorização do controle de resultados.

12.3 - A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA deverá realizar visita técnica in loco para subsidiar o monitoramento da parceria, tendo em vista que o objeto da parceria são
serviços de ASSISTÊNCIA SOCIAL, podendo no�ficar a ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL com antecedência em relação à data da visita;

12.4 - A Comissão de Monitoramento e Avaliação homologará em até 30 dias o relatório técnico de monitoramento e avaliação emi�do pelo gestor da parceria, que
conterá:

- descrição sumária do objeto e análise das a�vidades realizadas, com foco no cumprimento das metas e no bene�cio social da execução do objeto;
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- valores transferidos pela administração pública distrital;

- seção sobre análise de prestação de contas anual, caso a execução da parceria ultrapasse um ano e as ações de monitoramento já �verem permi�do a verificação de
que houve descumprimento injus�ficado quanto ao objeto; e

- seção sobre achados de auditoria e respec�vas medidas saneadoras, caso haja auditorias pelos órgãos de controle interno ou externo voltadas a esta parceria.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - ATUAÇÃO EM REDE

Não será possível a execução da parceria pela sistemá�ca de atuação em rede prevista na Lei nº 13.019/2014.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - PRESTAÇÃO DE CONTAS

14.1 - A prestação de contas será um procedimento de acompanhamento sistemá�co da parceria, voltado à demonstração e verificação do cumprimento de metas e
resultados, que observará o disposto na Lei n° 13.019/2014, em seu regulamento e no ato norma�vo setorial.

14.2 - A prestação de contas final consis�rá na apresentação pela ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL do relatório de execução do objeto, no prazo de 90 (noventa)
dias após o término da vigência da parceria, prorrogável por até 30 (trinta) dias mediante solicitação jus�ficada.

14.2.1 - O relatório de execução do objeto deverá conter:

I - descrição das ações desenvolvidas para o cumprimento do objeto, para demonstrar o alcance das metas e dos resultados esperados;

II - comprovação do cumprimento do objeto, por documentos como listas de presença, fotos, depoimentos, vídeos e outros suportes;

III - comprovação do cumprimento da contrapar�da, quando houver essa exigência; e

IV - documentos sobre o grau de sa�sfação do público alvo, que poderão consis�r em resultado de pesquisa de sa�sfação realizada no curso da parceria ou outros
documentos, tais como declaração de en�dade pública ou privada local, ou manifestação do conselho setorial.

14.3 - O parecer técnico da ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA sobre o relatório de execução do objeto, considerando o teor do relatório técnico de monitoramento e
avaliação, consis�rá na verificação do cumprimento do objeto, podendo o gestor da parceria:

- concluir que houve cumprimento integral do objeto ou cumprimento parcial com jus�fica�va suficiente quanto às metas não alcançadas; ou

- concluir que o objeto não foi cumprido e que não há jus�fica�va suficiente para que as metas não tenham sido alcançadas, o que implicará emissão de parecer
técnico preliminar indicando glosa dos valores relacionados a metas descumpridas sem jus�fica�va suficiente.

14.3.1 - Caso haja a conclusão de que o objeto não foi cumprido ou caso haja indícios de irregularidades que possam ter gerado dano ao erário, a ORGANIZAÇÃO DA
SOCIEDADE CIVIL será no�ficada para apresentar em até 90 (noventa) dias relatório de execução financeira, que conterá:

- relação das despesas e receitas realizadas, inclusive rendimentos financeiros, que possibilitem a comprovação da observância do Plano de Trabalho;

- relação de bens adquiridos, produzidos ou transformados, quando houver;

- comprovante de devolução do saldo remanescente da conta bancária específica, quando houver, salvo quando já disponível na plataforma eletrônica de
processamento da parceria;

- extrato da conta bancária específica, salvo quando já disponível na plataforma eletrônica de processamento da parceria;

- cópia simples das notas e dos comprovantes fiscais ou recibos, com data, valor, dados da ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL e do fornecedor, além da indicação do
produto ou serviço; e

- memória de cálculo do rateio das despesas, nos casos em que algum item do Plano de Trabalho for pago proporcionalmente com recursos da parceria, para
demonstrar que não houve duplicidade ou sobreposição de fontes de recursos no custeio de um mesmo item.

14.3.2 - Com fins de diagnós�co, para que a ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA conheça a realidade contemplada pela parceria, o parecer técnico abordará os impactos
econômicos ou sociais das ações, o grau de sa�sfação do público-alvo e a possibilidade de sustentabilidade das ações.

14.4 - Caso tenha havido no�ficação para apresentação de relatório de execução financeira, sua análise será realizada mediante parecer técnico que examinará a
conformidade das despesas constantes na relação de pagamentos com as previstas no Plano de Trabalho, considerando a análise da execução do objeto; e verificará a
conciliação bancária, por meio da correlação entre as despesas da relação de pagamentos e os débitos na conta.

14.5 - A análise da prestação de contas final ocorrerá no prazo de 150 (cento e cinquenta) dias, contado da data de apresentação:

- do relatório de execução do objeto, quando não for necessária a apresentação de relatório de execução financeira; ou

- do relatório de execução financeira, quando houver.

14.5.1 - O prazo poderá ser prorrogado por igual período, mediante decisão mo�vada.

14.5.2 - O transcurso do prazo sem que as contas tenham sido apreciadas não impede que a ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL par�cipe de chamamentos públicos
ou celebre novas parcerias, nem implica impossibilidade de sua apreciação em data posterior ou vedação a que se adotem medidas saneadoras, puni�vas ou
des�nadas ao ressarcimento do erário.

14.6 - O julgamento final das contas, realizado pela autoridade que celebrou a parceria ou agente público a ela diretamente subordinado, considerará o conjunto de
documentos sobre a execução e o monitoramento da parceria, bem como o parecer técnico conclusivo.

14.7 - A decisão final de julgamento das contas será de aprovação das contas, aprovação das contas com ressalvas ou rejeição das contas, com instauração da tomada
de contas especial.

14.7.1 - A aprovação das contas com ressalvas ocorrerá quando, apesar de cumpridos os obje�vos e metas de parceria, for constatada impropriedade ou qualquer
outra falta que não resulte em dano ao erário.

14.7.2 - A rejeição das contas ocorrerá quando comprovada omissão no dever de prestar contas; descumprimento injus�ficado do objeto da parceria; dano ao erário
decorrente de ato de gestão ilegí�mo ou an�econômico; ou desfalque ou desvio de dinheiro, bens ou valores públicos.

14.8 - A ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL poderá apresentar recurso administra�vo no prazo de 15 (quinze) dias após sua no�ficação quanto à decisão final de
julgamento das contas.

14.8.1 - O recurso será dirigido à autoridade que proferiu a decisão, a qual, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias, encaminhará o recurso à autoridade
superior.

14.9 - Exaurida a fase recursal, no caso de aprovação com ressalvas, a ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA providenciará o registro na plataforma eletrônica das causas das
ressalvas, que terá caráter educa�vo e preven�vo, podendo ser considerado na eventual aplicação de sanções.

14.10 - Exaurida a fase recursal, no caso de rejeição das contas, a ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA deverá no�ficar a ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL para que:
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- devolva os recursos de forma integral ou parcelada, nos termos da Lei Distrital Complementar nº 833/2011, sob pena de instauração de tomada de contas especial e
registro no Sistema Integrado de Gestão Governamental - SIGGO e em plataforma eletrônica, enquanto perdurarem os mo�vos determinantes da rejeição; ou

- solicite o ressarcimento ao erário por meio de ações compensatórias de relevante interesse social, mediante a apresentação de novo Plano de Trabalho com prazo
não superior a metade do prazo original de execução da parceria, desde que a decisão final não tenha sido pela devolução integral dos recursos e que não tenha sido
apontada a existência de dolo ou fraude;

14.11 - Os débitos serão apurados mediante atualização monetária, observado o Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, calculado pela Fundação
Ins�tuto Brasileiro de Geografia e Esta�s�ca - IBGE, acrescidos de juros de mora calculados nos termos do Código Civil;

14.11.1 - Nos casos em que for comprovado dolo da ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL ou de seus prepostos, os juros serão calculados a par�r das datas de
liberação dos recursos, sem subtração de eventual período de inércia da ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA quanto ao prazo de análise de contas;

14.11.2 - Nos demais casos, os juros serão calculados a par�r da data de término da parceria, com subtração de eventual período de inércia da ADMINISTRAÇÃO
PÚBLICA quanto ao prazo de análise das contas;

14.12 - Caso a execução da parceria ultrapasse um ano, a ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL providenciará prestação de contas anual por meio da apresentação de
relatório parcial de execução do objeto, que observará o disposto na Lei n° 13.019/2014, em seu regulamento e as exigências do ato norma�vo setorial;

14.12.1 - Caso haja a conclusão de que o objeto não foi cumprido quanto ao que se esperava no período de que trata o relatório ou caso haja indícios de
irregularidades que possam ter gerado dano ao erário, a ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL será no�ficada para apresentar relatório parcial de execução financeira;

14.12.2 - A análise da prestação de contas anual será realizada conforme procedimentos definidos no Decreto Distrital n° 37.843, de 2016, e no ato norma�vo setorial.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - SANÇÕES

15.1 - A execução da parceria em desacordo com o Plano de Trabalho, com este instrumento, com o disposto na Lei Nacional nº 13.019/2014, no seu Regulamento ou
nas disposições norma�vas aplicáveis pode ensejar aplicação à ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL, garan�da prévia defesa, das seguintes sanções:

I - advertência;

II - suspensão temporária da par�cipação em chamamento público e impedimento de celebrar parceria ou contrato com órgãos e en�dades da esfera de governo da
administração pública sancionadora, por prazo não superior a dois anos; ou

III - declaração de inidoneidade para par�cipar de chamamento público ou celebrar parceria ou contrato com órgãos e en�dades de todas as esferas de governo.

15.2 - É facultada a defesa do interessado antes de aplicação da sanção, no prazo de dez dias a contar do recebimento de no�ficação com essa finalidade.

15.3 - A sanção de advertência tem caráter educa�vo e preven�vo e será aplicada quando verificadas irregularidades que não jus�fiquem a aplicação de penalidade
mais severa.

15.4 - A sanção de suspensão temporária deverá ser aplicada nos casos em que verificada fraude na celebração, na execução ou na prestação de contas da parceria,
quando não se jus�ficar imposição da penalidade mais severa, considerando a natureza e a gravidade da infração, as peculiaridades do caso concreto, as
circunstâncias agravantes ou atenuantes e os danos.

15.5 - As sanções de suspensão temporária e de declaração de inidoneidade são de competência exclusiva do SECRETÁRIO DE ESTADO.

15.6 - Da decisão administra�va sancionadora cabe recurso administra�vo, no prazo de dez dias, contado da data de ciência da decisão, podendo a reabilitação ser
requerida após dois anos da aplicação da penalidade.

15.6.1 - No caso da sanção de suspensão temporária ou de declaração de inidoneidade, o recurso cabível é o pedido de reconsideração.

15.7 - Na hipótese de aplicação de sanção de suspensão temporária ou de declaração de inidoneidade, o impedimento da ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL deverá
ser lançado no Sistema Integrado de Gestão Governamental - SIGGO.

15.8 - A situação de impedimento permanecerá enquanto perdurarem os mo�vos determinantes da punição ou até que seja providenciada a reabilitação perante a
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, devendo ser concedida quando houver ressarcimento dos danos, desde que decorrido o prazo de dois anos.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - RESCISÃO E DENÚNCIA

16.1 - Este instrumento poderá ser denunciado ou rescindido, devendo o outro par�cipe ser comunicada dessa intenção no prazo mínimo de 60 (sessenta) dias,
mediante O�cio.

16.2 - Os par�cipes são responsáveis somente pelas obrigações do período em que efe�vamente vigorou a parceria.

16.3 - A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA poderá rescindir unilateralmente este instrumento quando houver inexecução do objeto ou o descumprimento do disposto na Lei
nº 13.019/2014, no Decreto Distrital n° 37.843, de 2016, ou em ato norma�vo setorial que implicar prejuízo ao interesse público, garan�da à OSC a oportunidade de
defesa.

16.4 - A rescisão enseja a imediata adoção das medidas cabíveis ao caso concreto, tais como a aplicação de sanções previstas neste instrumento, a no�ficação para
devolução de recursos e a instauração de sindicância ou de processo administra�vo disciplinar, conforme a peculiaridade dos fatos que causaram a necessidade de
rescisão.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - CUMPRIMENTO AO DECRETO DISTRITAL nº 34.031/2012 Havendo irregularidades neste instrumento, entre em contato com a Ouvidoria
de Combate à Corrupção, no telefone 0800-6449060. (Decreto nº 34.031/2012).

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - FORO

Nos casos em que não for possível solução administra�va em negociação de que par�cipe o órgão de assessoramento jurídico da administração pública, fica eleito o
Foro de Brasília, Distrito Federal, para dirimir quaisquer dúvidas ou conflitos decorrentes da parceria.

Brasília-DF, ____ de [MÊS] de [ANO].

ANEXO I DO INSTRUMENTO - [INSERIR O PLANO DE TRABALHO]

 

 

ANEXO V - ORIENTAÇÕES TÉCNICAS

 

Nota Técnica N.º 19/2021 - SEDES/SEEDS/SUBSAS/CPSE Brasília-DF, 08 de dezembro de 2021. 
Processo: 00431-00023850/2021-01 
Assunto: Chamamento Público para o Serviço de Acolhimento Ins�tucional para Pessoas com Deficiência na modalidade Residência Inclusiva.
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1. 1. JUSTIFICATIVA E DELIMITAÇÃO DO OBJETO

Este documento tem por obje�vo orientar tecnicamente a forma e o conteúdo da seleção de organizações da sociedade civil para executar o Serviço de
Acolhimento Ins�tucional para Jovens e Adultos com Deficiência, na modalidade Residência Inclusiva, por meio de Termos de Colaboração, regidos pelo disposto na
Lei nº 13.019/2014; no Decreto nº 37.843/2016; no Decreto nº 39.600/2018 e na Portaria nº 91/2020.

1.1. Histórico e Contexto

Segundo dados da Organização Mundial de Saúde, cerca de 10% da população possui algum �po de deficiência. Historicamente marginalizado pelo
poder público, esse segmento da sociedade viu a ascensão de seus direitos e seu reconhecimento como cidadão acontecer apenas nas úl�mas três décadas.

No Brasil, há uma larga legislação que garante os direitos do cidadão portador de deficiência e que tem início em nossa Cons�tuição Federal. Na
conformidade do ideário democrá�co, ao longo da Carta Magna estão assegurados os direitos das pessoas com deficiência nos mais diferentes campos e aspectos. A
par�r de então, outros instrumentos legais foram estabelecidos, regulamentando os ditames cons�tucionais rela�vos a esse segmento populacional, destacando-se a
Lei Orgânica da Saúde (Lei nº 8.080/90 e Lei nº 7.853/1989); a Lei Orgânica da Assistência Social (Lei 8.742/93) e o Estatuto da Pessoa com Deficiência (Lei nº
13.146/2015).

As discussões sobre deficiência evoluíram ao longo da úl�ma década, considerando que a avaliação deve ser biopsicossocial realizada por equipe
mul�profissional, tendo o conceito definido pela Lei Brasileira de Inclusão ou Estatuto da Pessoa com Deficiência:

 
Art. 2º Considera-se pessoa com deficiência aquela que tem impedimento de longo prazo de natureza �sica, mental, intelectual ou sensorial, o
qual, em interação com uma ou mais barreiras, pode obstruir sua par�cipação plena e efe�va na sociedade em igualdade de condições com as
demais pessoas.

 

Essa nova abordagem representa um outro marco significa�vo na evolução dos conceitos, em termos filosóficos, polí�cos e metodológicos, na medida
em que propõe uma nova forma de se encarar as pessoas com deficiência e as barreiras limitantes para o exercício pleno das a�vidades decorrentes da sua condição.
Assim sendo, influencia um novo entendimento das prá�cas relacionadas com a reabilitação e a inclusão social dessas pessoas.

Na raiz dessa nova abordagem está a perspec�va da inclusão social, entendida "como o processo pelo qual a sociedade se adapta para incluir, em seus
sistemas sociais gerais pessoas com necessidades especiais e, simultaneamente, estas se preparam para assumir seus papéis na sociedade. A inclusão social cons�tui,
então, um processo bilateral no qual as pessoas, ainda excluídas, e a sociedade buscam, em parceria, equacionar problemas, decidir sobre soluções e efe�var a
equiparação de oportunidades para todos." (Sassaki, 1997, p.3).

A prá�ca da inclusão social vem aos poucos subs�tuindo a prá�ca da integração social, e parte do princípio de que, para inserir todas as pessoas, a
sociedade deve ser modificada de modo a atender as necessidades de todos os seus membros: uma sociedade inclusiva não admite preconceitos, discriminações,
barreiras sociais, culturais e pessoais. Nesse sen�do, a inclusão social das pessoas com deficiência significa possibilitar a elas, respeitando as necessidades próprias da
sua condição, o acesso aos serviços públicos, aos bens culturais e aos produtos decorrentes do avanço social, polí�co, econômico e tecnológico da sociedade. As
legislações existem e criam condições para assegurar à pessoa com deficiência o pleno exercício de seus direitos básicos, tais como, educação, saúde, trabalho,
desporto, lazer, previdência social, transporte, habitação, cultura e a todos os direitos decorrentes das norma�vas em vigor. Entretanto, para que propicie bem-estar
pessoal, social e econômico é preciso um trabalho de informação e sensibilização da sociedade e, principalmente, da pessoa com deficiência sobre esses direitos.

A consolidação da Assistência Social como polí�ca pública compreende um conjunto de ações e inicia�vas que visam a garan�a dos direitos
socioassistenciais e a qualidade da oferta dos serviços, programas, projetos e bene�cios no âmbito da proteção social brasileira. Dentre vários avanços e inovações do
Sistema Único de Assistência Social - SUAS, o reordenamento dos serviços de acolhimento cons�tuiu um grande desafio que visou romper com a lógica
segregacionista das pessoas ins�tucionalizadas, e propiciar a efe�vação da garan�a dos direitos das famílias e indivíduos que se encontram em situação de
vulnerabilidade e risco social.

No Distrito Federal é histórico o processo de abrigamento de pessoas com deficiência em grandes en�dades asilares, subme�das a precárias condições
de vida e ausências de cuidados, internadas por longos períodos. Nesse sen�do o Serviço de Acolhimento Ins�tucional para Jovens e Adultos com Deficiência na
modalidade Residência Inclusiva representa uma polí�ca de desins�tucionalização e reordenamento dos serviços de acolhimento de jovens e adultos com deficiência
no país, o que foi feito a par�r de 2012 e concluído em 2016.

Reordenar significou reorientar os serviços públicos e da rede parceira para que se adequassem aos parâmetros de funcionamento, norma�vas e
orientações metodológicas presentes. O olhar não esteve direcionado apenas para a reestruturação de espaços �sicos dos serviços, como também para a eliminação
de barreiras que impeçam a pessoa com deficiência de adquirir maior nível de autonomia, dignidade e sen�mento de pertencimento.

Para tanto, o reordenamento foi concebido como um processo grada�vo de adequação da rede de serviços de acolhimento local em parceria com os
outros serviços socioassistenciais, sociedade civil e demais polí�cas públicas para que a pessoa com deficiência �vesse assegurado o acesso a cuidados e
equipamentos que possibilitam a interação e/ou superação das barreiras existentes.

Vale ressaltar que o reordenamento implicou diretamente na realidade dos serviços de acolhimento existentes, o que exigiu mudanças em prá�cas de
funcionamento, transformação de crenças e cultura presentes no atendimento, adaptação a novos parâmetros de qualificação dos serviços. Foi desenvolvido com
ações planejadas e conjuntas da gestão, equipe técnica, usuários e a rede para mobilização e escolha das melhores estratégias para a implementação das mudanças
necessárias.

A Secretaria de Estado de Desenvolvimento Social do Distrito Federal oferta o Serviço de Acolhimento Ins�tucional para Jovens e Adultos com
Deficiência tanto na modalidade abrigo ins�tucional como na de residência inclusiva por meio de cinco termos de colaboração com organizações da sociedade civil,
quais sejam os Termos de Colaboração n.º 5, 10 e 16/2016 e 1 e 9/2018, por intermédio dos quais são disponibilizadas 241 vagas. Os Termos de Colaboração n.º 5, 10
e 16/2016 �nham previsão de término da vigência para 30/6/2021, contudo foram prorrogados até 30/6/2022, não sendo permi�da, porém, a formalização de novas
prorrogações dos ajustes, porquanto os instrumentos autorizam apenas uma prorrogação por até 12 (doze) meses. Já o Termo de Colaboração n.º 1/2018 pode ser
descon�nuado em razão de procedimento judicial de dissolução da organização da sociedade civil parceira, conforme consta do processo judicial 0022576-
84.2015.8.07.0003 e do processo SEI 00431-00001432/2021-55. Assim, como se verifica, apenas as vagas operacionalizadas por meio do Termo de Colaboração n.º
9/2018, que oferta de 80 (oitenta) vagas, não correm risco de sofrer solução de con�nuidade, de modo que houve necessidade de adotar providências para viabilizar
outras parcerias para ofertada das demais 161 (cento e sessenta e uma) vagas, quando do encerramento das parcerias vigentes ou deliberação judicial pela dissolução
da en�dade parceira no Termo de Colaboração n.º 1/2018.

Nesse contexto, esta Secretaria de Estado, obje�vando a seleção de organizações da sociedade civil para implantação e manutenção das 160 (cento e
sessenta)[1] vagas do Serviço de Acolhimento Ins�tucional para Jovens e Adultos com Deficiência, publicou no Diário Oficial do Distrito Federal (DODF) de 12/4/2021
o Edital de Chamamento Público n.º 1/2021 (59708790), processo SEI 00431-00001262/2021-17. 
Ocorre que o certame teve como resultado a seleção de apenas duas organizações da sociedade civil, consoante se observa do Edital n.º 6/2021 (70825588),
publicado no DODF de 16/9/2021, que homologou resultado final do Edital de Chamamento Público n.º 1/2021. As duas organizações da sociedade civil selecionadas
foram o Ins�tuto Dom Orione e a Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais e Deficientes de Tagua�nga e Ceilândia, as quais propuseram implantar,
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respec�vamente, 40 (quarenta) e 15 (quinze) vagas, totalizando, assim, 55 (cinquenta e cinco vagas). Dessa maneira, constata-se a necessidade de viabilizar as demais
105 (cento e cinco) vagas.

Apesar de o Serviço de Acolhimento Ins�tucional para Jovens e Adultos com Deficiência ter como obje�vos, dentre outros, o restabelecimento de
vínculos familiares e/ou sociais, o desenvolvimento das capacidades adapta�vas para a vida diária e a promoção do acesso à rede de qualificação e requalificação
profissional, é comum que o perfil dos usuários do serviço seja de dependência, de forma que as reintegrações familiares e os desligamentos não são recorrentes e,
muitas vezes, o usuário só é desligado do serviço após seu falecimento. Desse modo, é importante que se tenha um quan�ta�vo de vagas maior que a quan�dade de
usuários atualmente acolhidos, a fim de evitar a formação de "filas de espera" e judicialização de demandas de acolhimento em razão da ausência de vagas. Hoje, a
taxa de ocupação está em aproximadamente 96% das vagas pactuadas, com possibilidade de a�ngir 100%, haja vista que as OSCs possuem avaliações de admissão de
novos usuários em andamento.

Registra-se que, apesar de haver unidades estatais que executam o Serviço de Acolhimento Ins�tucional para Jovens e Adultos com Deficiência na
modalidade abrigo ins�tucional, a capacidade de atendimento é para usuários com perfil de independência e não requerem cuidados sistema�zados e intensivos para
o exercício de a�vidades básicas e instrumentais de vida diária (ABVDs e AIVDs). No caso de esses acolhidos desenvolverem dependência para ABVDs e AIVDs, as
unidades estatais procedem seu encaminhamento, via Central de Vagas de Acolhimento, às unidades da rede complementar, haja vista estas possuírem recursos
humanos, instrumentais e arquitetônicos especializados para o atendimentos de cuidados sistema�zados. Além disso, é relevante ressaltar que as vagas dos
equipamentos públicos são passíveis de serem u�lizadas para acolhimento de homens, mulheres e famílias, de acordo com deliberação desta Secretaria de Estado e
observada a demanda registrada na Central de Vagas e/ou situações de con�ngências sociais. As unidades estatais não executam a modalidade de residência
inclusiva. Dessa maneira, conclui-se que esta Secretaria de Estado não possui condições técnicas, administra�vas e operacionais para acolher os usuários atualmente
acolhidos nos termos de colaboração cujos objeto é o Serviço de Acolhimento Ins�tucional para Jovens e Adultos com Deficiência.

Ressalta-se que o acolhimento ins�tucional na modalidade residência inclusiva tem como um dos critérios o usuário ter dependência para execução de
ABVDs e AIVDs. Para melhor encaminhamento do usuário ao serviço que atenda suas necessidades de cuidado de maneira adequada houve a dis�nção por grau de
dependência, usando por analogia a definição usada na RDC Anvisa nº 502 de 27 de maio de 2021. Essa dis�nção é importante, pois influencia diretamente na
capacidade de atendimento de cada OSC de acordo com o quadro funcional e estrutural que possui. Desta forma, adota-se a seguinte definição de grau de
dependência para a�vidades de vida diária.

1. grau de dependência I: pessoas independentes, mesmo que requeiram uso de equipamentos de auto-ajuda;

2. grau de dependência II: pessoas com dependência em até três a�vidades de autocuidado para a vida diária tais como: alimentação, mobilidade,
higiene; sem comprome�mento cogni�vo ou com alteração cogni�va controlada; e

3. grau de dependência III: pessoas com dependência que requeiram assistência em todas as a�vidades de autocuidado para a vida diária e ou com
comprome�mento cogni�vo.

De acordo com dados disponíveis no Sistema de Acompanhamento Governamental no Despacho SEI 78533895, há 234 pessoas com deficiência
acolhidas na rede complementar, conforme detalhado abaixo:

 

Processo SEI da
parceria

Termo de
colaboração Organização da sociedade civil Meta para pessoas com

deficiência
Quan�dade de vagas

ocupadas

00431-
00010708/2017-18 15/2016 Ins�tuto Dom Orione 40 40

00431-
00010719/2017-90 24/2016 Vila do Pequenino Jesus 80 77

00431-
00010721/2017-69 26/2016 Abrigo dos Excepcionais de Ceilândia 50 46

00431-
00010739/2017-61 30/2016 Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais e Deficientes de Tagua�nga e

Ceilândia 3 3

00431-
00010470/2018-01 jun/18 Vila São José Bento Co�olengo 68 68

TOTAL 241 231

 

 

Em relação à Lista de Espera por Vaga em Serviço de Acolhimento Ins�tucional para Pessoas com Deficiência nas modalidades abrigo ins�tucional e
residência inclusiva ofertado na rede complementar, segundo dados da Central de Vagas de Acolhimento, atualmente há 44 (quarenta e quatro) pessoas aguardando
a liberação de vagas nos Serviços de Acolhimento Ins�tucional para Pessoas com Deficiência executados pela rede complementar, das quais, 26 (vinte e seis)
apresentam grau de dependência II ou III. Essas pessoas, neste momento, não possuem previsão de acolhimento, visto que a capacidade de acolhimento é limitada e
que apenas nos casos de reintegração familiar, pedido de desligamento ou falecimento do acolhido é que se libera vaga para um novo acolhimento. Ademais, a espera
depende não somente da existência de vaga em alguma unidade que execute o serviço, como também de unidade que atenda o perfil de dependência e deficiência
de cada pessoa. Nesse sen�do, relaciona-se abaixo os dados de usuários que aguardam vagas na rede complementar: 

 

Nº GÊNERO Data de Nascimento Idade Grau de dependência Data da Solicitação
1 Masculino 9/5/1998 23 II 12/10/2019
2 Masculino 12/6/1996 24 III 09/1/2020
3 Masculino 9/4/1971 49 II 26/01/2021
4 Masculino 08/03/1962 59 III 02/02/2021
5 Masculino 01/08/1968 53 II 18/03/2021
6 Masculino 05/11/1975 46 II 22/03/2021
7 Masculino 15/06/1966 55 II 23/03/2021
8 Masculino 01/02/1974 47 II 30/03/2021
9 Masculino 05/03/1995 26 II 22/04/2021

10 Masculino 13/06/1975 46 II 27/04/2021
11 Feminino 26/05/1979 42 II 03/05/2021

https://sei.df.gov.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=4399091&id_procedimento_atual=86041065&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110019379&infra_hash=1c9ae2488a57a71095ba28a208644c34d8e0d27fdd2045e601acc9041d696524
https://sei.df.gov.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=4400522&id_procedimento_atual=86041065&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110019379&infra_hash=889a5bfa028daf34c4466cdd1197eb5341a09a2981a6844113e49930291b7a61
https://sei.df.gov.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=4400734&id_procedimento_atual=86041065&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110019379&infra_hash=66a8e9261d18534ef97c3f740f35f6bc2be5e598e2da6d38cbf3f72c7d614ccb
https://sei.df.gov.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=4416051&id_procedimento_atual=86041065&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110019379&infra_hash=4afc51797a26e2fa33053c4b71caa064a7ee412c74087ebb682dde87d4623474
https://sei.df.gov.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=12286102&id_procedimento_atual=86041065&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110019379&infra_hash=6f9a97e7399ed072664f34dfe71dd445852082bbfa1fb47ae134623d44dc1cf4
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12 Feminino 19/08/1972 49 III 12/05/2021
13 Masculino 25/02/1972 49 II 21/05/2021
14 Masculino 21/10/1965 56 II 24/05/2021
15 Masculino 03/08/1968 53 II 26/05/2021
16 Masculino 25/03/1980 41 III 01/06/2021
17 Feminino 14/08/1970 48 II 08/06/2021
18 Masculino 15/10/1988 32 I 11/06/2021
19 Masculino 28/02/1967 53 I 30/06/2021
20 Feminino 15/11/1962 59 I 07/07/2021
21 Masculino 01/01/1976 45 I 12/07/2021
22 Masculino 30/05/1975 46 II 23/07/2021
23 Masculino 10/12/1985 35 I 29/07/2021
24 Feminino 09/04/1971 50 I 29/07/2021
25 Masculino 18/04/1979 42 I 04/08/2021
26 Masculino 01/05/1968 53 I 10/08/2021
27 Masculino 10/04/1967 54 I 12/08/2021
28 Masculino 22/09/1992 28 I 16/08/2021
29 Masculino 03/12/1989 31 I 16/08/2021
30 Masculino 24/11/1983 37 I 16/08/2021
31 Masculino 05/01/2003 18 I 16/08/2021
32 Masculino 19/12/1986 35 I 26/08/2021
33 Feminino 09/08/0978 43 II 03/09/2021
34 Masculino 20/08/1968 53 III 09/09/2021
35 Masculino 02/04/1968 53 I 12/07/2021
36 Masculino 13/10/1988 33 III 13/10/2021
37 Masculino 12/09/1962 59 III 19/10/2021
38 Feminino 07/11/1969 51 II 27/10/2021
39 Masculino 12/01/1982 39 II 03/11/2021
40 Masculino não informado aproximadamente 45 I 09/11/2021
41 Masculino 16/05/1965 56 I 16/11/2021
42 Masculino 12/11/1970 51 II 16/11/2021
43 Feminino 14/04/1962 59 II 03/12/2021
44 Masculino 06/08/1965 56 I 07/12/2021

 

 

 

 

Percebe-se também em análise das solicitações de vagas de acolhimento que além dos graus de dependência, o perfil de atendimento delimitado pelas
en�dades parceiras tende a ser excludente, não em relação ao grau de dependência, mas, em relação às causas que levaram o cidadão a condição de pessoa com
deficiência, por exemplo: uso abusivo de álcool e drogas, transtornos mentais e psiquiátricos etc. A atual exigência de combinação de deficiências bem como a
exclusão de perfis de cidadãos com cogni�vo preservado, transtornos mentais e psiquiátricos, uso abusivo de substâncias, bem como deficiências com prognós�co de
reabilitação, dificulta o acesso aos serviços. Na atualidade, mesmo a organização da sociedade civil sendo possuidora de capacidade técnica em saúde para o
acompanhamento dos cidadãos, existem usuários que não são acolhidos por causa dos perfis retrocitados. Em suma existe um descompasso qualita�vo, de encaixe
de perfis dos cidadãos demandantes por acolhimento com o perfil das vagas atualmente ofertadas pelas Organizações da Sociedade Civil parceiras da SEDES que por
meio desse novo edital pretende-se diminuir adaptando a oferta à demanda.

 

 

1.2. Objeto

O Edital tem por objeto chamamento público de organização da sociedade civil para, em parceria com o Distrito Federal, por meio da Secretaria de
Estado de Desenvolvimento Social do Distrito Federal, realizar a implantação, execução e manutenção do Serviço de Acolhimento para Jovens e Adultos com
Deficiência, na modalidade Residência Inclusiva, no período de 60 (sessenta) meses, prorrogáveis por até 60 (sessenta) meses.

O Serviço de Acolhimento Ins�tucional para Pessoas com Deficiência (SAIPcD) na modalidade Residência Inclusiva se des�na a jovens e adultos com
deficiência, em situação de dependência para o exercício das AVDs, que não disponham de condições de autossustentabilidade ou de retaguarda familiar. É previsto
para pessoas que não dispõem de condições para permanecer com a família, com vivência de situações de violência e negligência, em situação de rua, de abandono
e/ou com vínculos familiares e comunitários fragilizados ou rompidos. A permanência no acolhimento se dará o tempo que for necessário para a minimização ou
superação de vulnerabilidade ou risco social, sem imposição de tempo mínimo ou máximo. A natureza do acolhimento deve seguir os preceitos norteadores da
Polí�ca Nacional de Assistência Social e as normas reguladoras do Ministério da Cidadania, da Secretaria de Estado de Desenvolvimento Social do Distrito Federal, dos
Conselhos Nacional e Distrital dos Direitos da Pessoa com Deficiência, Agência Nacional de Vigilância Sanitária e Vigilância Sanitária do Distrito Federal, além dos
demais órgãos per�nentes. No caso de a pessoa com deficiência, durante o acolhimento, evoluir para quadro patológico que exija a assistência médica permanente
ou assistência de enfermagem intensiva, o Serviço de Acolhimento Ins�tucional deverá realizar ar�culação com o serviço de saúde.

A quan�dade de vagas do certame é 105 (cento e cinco) vagas de acolhimento.

Caso a úl�ma proposta classificada e selecionada previr número de vagas superior às vagas remanescentes, a Administração Pública poderá propor à
organização da sociedade civil a formalização de parceria com o quan�ta�vo de vagas restantes, ainda que em número menor que o apresentado na proposta.

Caso não haja propostas classificadas para a totalidade de lotes previstos no edital, a Administração Pública, observando a ordem decrescente de
classificação, poderá propor às organizações da sociedade civil classificadas a ampliação das vagas previstas na proposta classificada, na proporção de até 10 (dez)
vagas para cada organização da sociedade civil classificada.

Vale registrar que a OSC poderá delimitar o grau de dependência e o �po de deficiência atendido, porém é necessária a reserva de pelo menos 10% das
vagas para atendimento de Grau de dependência III, sendo possível, no interesse da administração, a flexibilização dessa reserva para Grau de dependência II.
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Quaisquer dos usuários que na época da formalização das parcerias decorrentes do edital es�verem acolhidos no Serviço de Acolhimento Ins�tucional
para Pessoas com Deficiência poderão ser transferidos às organizações da sociedade civil selecionadas no chamamento, observada a proposta apresentada na
seleção. Caso haja organização da sociedade civil que possua parceria com a Administração Pública para prestação do serviço classificada no edital, esta deverá
permanecer com os usuários acolhidos no âmbito da parceria anterior, a fim de evitar a fragilização dos vínculos entre os usuários e os profissionais responsáveis
pelos cuidados e interrupção do referenciamento socioassistencial e de saúde dos usuários na região administra�va.

 

1.3. Alinhamento com polí�cas públicas

O Serviço de Acolhimento Ins�tucional, parte integrante da Proteção Social de Alta Complexidade, de acordo com a Tipificação Nacional dos Serviços
Socioassistenciais, aprovada pela Resolução nº 109, de 2009, do Conselho Nacional de Assistência Social - CNAS, o que, por conseguinte, já comprova o alinhamento
do objeto do edital com a Polí�ca Nacional de Assistência Social.

 
 

1.4. Usuários do serviço

1.4.1. Os des�natários do Serviço de Acolhimento Ins�tucional para Pessoas com Deficiência são pessoas de ambos os sexos, com dependência para o
exercício de no mínimo uma a�vidade de vida diária, faixa etária de 18 a 59 anos e uma ou mais deficiências. Pessoas com transtornos mentais e psiquiátricos devem
ser incluídas no serviço, de modo a prevenir prá�cas segregacionistas e o isolamento desse segmento desde que estejam com quadro psíquico e orgânico estabilizado
no momento do acolhimento.

1.4.2. A organização da sociedade civil, observada sua capacidade de atendimento e as normas de regência, atenderá os perfis de usuários delineados
na proposta apresentada, podendo ser: 
1.4.2.1. Gênero: masculino e/ou feminino;

1.4.2.2. Grau de dependência:

a) II - dependência em até três a�vidades de autocuidado para a vida diária tais como: alimentação, mobilidade, higiene; sem comprome�mento
cogni�vo ou com alteração cogni�va controlada; e/ou,

b) III - dependência que requeiram assistência em todas as a�vidades de autocuidado para a vida diária e ou com comprome�mento cogni�vo,
inclusive àqueles que necessitem de cuidados de saúde excepcionais (ostomias, sondas e cura�vos);

1.4.2.3. Tipos de deficiência: a proponente não poderá exigir a combinação de deficiências específicas, mas poderá indicar quais �pos de deficiência
possui capacidade de atender. É desejável que a proponente atenda mais de um �po de deficiência, sem a necessidade de que o usuário possua todas elas.

1.4.3. Será vedado o indeferimento de acolhimento em decorrência de:

1.4.3.1. necessidade de cuidados de saúde excepcionais, não intensivos (ostomias, sondas e cura�vos);

1.4.3.2. outras necessidades que não demandem de assistência médica permanente ou assistência de enfermagem intensiva;

1.4.3.3. doença infectocontagiosa;

1.4.3.4. uso abusivo de álcool e outras drogas;

1.4.3.5. falta de documentação civil;

1.4.3.6. ausência de bene�cios sociais e/ou eventuais;

1.4.3.7. ausência de bene�cios de caráter permanente;

1.4.3.8. curatela;

1.4.3.9. dependência transitória - estando garan�da transferência do usuário para outro serviço quando superada sua condição de dependência;

1.4.3.10. com transtornos mentais e psiquiátricos: transtornos do humor, esquizofrenia, transtornos por uso de substâncias e demais transtornos
psiquiátricos (desde que apresentem estabilidade do quadro orgânico e ou psiquiátrico).

1.4.4. Será vedado o acolhimento de usuários:

1.4.4.1. com grau de dependência I;

1.4.4.2. que demandem de assistência médica e/ou de enfermagem intensivas;

1.4.4.3. que, no momento do acolhimento, necessitem de internação em equipamento de saúde para estabilização de quadro clínico.

 
 

1.5. Obje�vos da parceria e resultados esperados

Os obje�vos do Serviço de Acolhimento Ins�tucional para Jovens e Adultos com Deficiência são os seguintes:

1.5.1. Acolher e garan�r proteção integral;

1.5.2. Contribuir para a prevenção do agravamento de situações de negligência, violência e ruptura de vínculos;

1.5.3. Restabelecer vínculos familiares e/ou sociais;

1.5.4. Possibilitar a convivência comunitária;

1.5.5. Promover acesso à rede socioassistencial, aos demais órgãos do Sistema de Garan�a de Direitos e às demais polí�cas públicas setoriais;

1.5.6. Favorecer o surgimento e o desenvolvimento de ap�dões, capacidades e oportunidades para que os indivíduos façam escolhas com autonomia;

1.5.7. Promover o acesso a programações culturais, de lazer, de esporte e ocupacionais internas e externas, relacionando-as a interesses, vivências,
desejos e possibilidades do público;

1.5.8. Desenvolver capacidades adapta�vas para a vida diária;

1.5.9. Promover a convivência mista entre os residentes de diversos graus de dependência; e,

1.5.10. Promover o acesso à rede de qualificação e requalificação profissional com vistas à inclusão produ�va.
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1.6. Resultados esperados

Os resultados esperados abaixo relacionados constarão expressamente do plano de trabalho da parceria e servirão como parâmetro para verificar o
cumprimento da execução do objeto da parceria.

Em observância ao art. 55 da Portaria n.º 91/2020, os Resultados Esperados das parcerias a serem formalizadas são os seguintes:

 

SERVIÇO DE ACOLHIMENTO INSTITUCIONAL DE JOVENS E ADULTOS COM DEFICIÊNCIA

 RESULTADO
ESPERADOS METAS INDICADORES

PARÂMETROS/
ÍNDICES MÍNIMOS

DE QUALIDADE
MEIO DE VERIFICAÇÃO

1. Ofertar
condições de

funcionamento e
atendimento

qualificado no
Serviço

1.1 Elaborar os prontuários
dos usuários no prazo de

até 3 dias úteis após a
inserção do usuário no

serviço e mantê-los
atualizados, com registros
de todos os atendimentos

prestados e procedimentos
realizados. Realizar,

quando disponível, todos
os registros em ferramenta
eletrônica disponibilizada

pela Administração.

1.1.1 Relação percentual
entre a quan�dade de

prontuários
elaborados/atualizados e a

quan�dade de usuários
inseridos no serviços.

100% 
- Apresentação pela parceira, no Relatório Parcial ou Final de Exec

do Objeto, de relação de usuários com Prontuários elaborados

- Prontuários (Arquivados na parceira para eventual verificação

1.2 Adotar, no prazo de até
60 dias após a inserção do

usuário no serviço,
providências necessárias à
viabilização do acesso ao

Bene�cio de Prestação
Con�nuada para os

usuários junto aos órgãos
competentes.

1.2.1 Relação percentual
entre a quan�dade de

usuários elegíveis para o
Bene�cio de Prestação

Con�nuada - BPC para os
quais foram adotados

procedimentos
necessários à viabilização
do acesso ao bene�cio e a

quan�dade de usuários
inseridos no serviço
elegíveis para o BPC.

100%

- Cópia do cartão do BPC ou documento que comprove a concessã
bene�cio ou protocolo de requerimento do bene�cio e/ou de recu
e/ou comprovante de inscrição no Cadastro Único, conforme cada 

- Registro das providências adotadas no prontuário do usuário

1.3 Prestar atendimento
psicossocial

individualizado aos
usuários bimestralmente.

1.3.1 Relação percentual
entre a quan�dade de
usuários inseridos no

serviço para os quais foi
prestado no mínimo 01

atendimento bimestral e a
quan�dade de usuários

inseridos no serviço.

100% - Registro pormenorizado no prontuário do usuário.

1.4 Manter o espaço �sico
em condições adequadas
para a oferta do serviço,

durante todo o período de
vigência do termo de

colaboração.

1.4.1 Condições
adequadas de segurança,

acessibilidade e
habitabilidade.

Normas emi�das
pelos órgãos
competentes,

Tipificação
Nacional de

Serviços
Socioassistenciais

e Orientações
sobre o Serviço de

Acolhimento
Ins�tucional para
Jovens e Adultos
com Deficiência
em Residência

Inclusiva -
Perguntas e

respostas, ANVISA,
ID Acolhimento,

Corpo de
Bombeiros. 

- Alvará de funcionamento ou documento equivalente, emi�do por
competente, que ateste as condições de segurança e habitabilidad
instalações, caso se trate desenvolvimento de serviços socioassiste
de atendimento, conforme previsto na Resolução n.º 21, de 3 de ab

2018, do Conselho de Assistência Social do Distrito Federal; 

- Detalhamento, no Relatório Parcial e/ou Final de Execução do Ob
da infraestrutura disponibilizada e  registro fotográfico.

1.5 Capacitar
permanentemente os
recursos humanos do

Serviço.

1.5.1 Relação percentual
entre a quan�dade de

profissionais prevista no
Plano de Trabalho que

par�ciparam de no
mínimo 06 capacitações

internas anuais e a

90% - Para capacitações internas: planos de ensino e ementas, lista 
frequência e registro fotográfico;

- Para capacitações externas: cer�ficado e/ou declaração de par�ci
emi�dos pelo capacitador.
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quan�dade de
profissionais prevista no

Plano de Trabalho.

1.5.2 Relação percentual
entre a quan�dade de

profissionais previstos no
Plano de Trabalho que

par�ciparam de no
mínimo 01 capacitação
externa semestral e a

quan�dade de
profissionais prevista no

Plano de Trabalho.

60%

1.6 Elaborar e/ou revisar
anualmente Projeto de

Organização do Serviço, no
qual deve constar:

- Apresentação: histórico,
atual composição da

diretoria, os principais
momentos do serviço, as

principais mudanças e
melhorias realizadas;

- Valores do
serviço: valores que

permeiam o trabalho e
ação de todos os que

trabalham e se u�lizam do
serviço;

- Jus�fica�va: razão de ser
do serviço dentro do

contexto social;

- Organização do serviço:
espaço �sico, a�vidades,
responsabilidades, etc;

- Organograma e quadro
de pessoal: recursos

humanos, cargos, funções,
turnos, funcionários,

competências e
habilidades necessárias

para o exercício da função;
modo de contratação;

estratégias para
capacitação e supervisão;

- A�vidades psicossociais;

- Fluxo de atendimento e
ar�culação com outros
serviços que compõe o
Sistema de Garan�a de

Direitos;

- Fortalecimento da
autonomia da criança, do
adolescente e do jovem e

preparação para
desligamento do serviço;

- Monitoramento e
avaliação do atendimento

(métodos de
monitoramento e

avaliação do serviço que
incluam a par�cipação de
funcionários, voluntários,

famílias e atendidos
durante o acolhimento e

após o desligamento);

- Regras de convivência.

1.6.1 Quan�dade de
reuniões semestrais de
elaboração e/ou revisão

do Projeto de Organização
do Serviço.

01

- Projeto de Organização do Serviço;

- Relatórios, lista de presença e registro fotográfico das reuniõe

- Comprovante de convocação das famílias para a Reunião de
Apresentação do Projeto de Organização do Serviço, caso as família
tenham comparecido (não constem da lista de presença) na reuniã

apresentação.

1.6.2 Relação percentual
entre a quan�dade de

profissionais previstos no
Plano de Trabalho que

par�ciparam das reuniões
de elaboração e/ou

revisão do Projeto de
Organização do Serviço e a

quan�dade de
profissionais previstos no

Plano de Trabalho

75%

1.6.3 Quan�dade de
reuniões anuais para

apresentação do Projeto
de Organização do Serviço

aos usuários e suas
famílias.

01

 1.7.1 Apresentar
mensalmente ao gestor do

termo de colaboração

Relação de
Usuários Inseridos

e Desligados do

- Relação de Usuários Inseridos e Desligados do Serviço;
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1.7 Viabilizar a
manutenção do

preenchimento integral da
meta de atendimento
prevista no termo de

colaboração durante todo
o período de vigência da

parceria.

Relação atualizada de
usuários inseridos e

desligados do serviço,
contendo, além de outras
informações oficialmente
solicitadas pelo gestor da

parceria, no mínimo os
seguintes dados: nome

completo, data de
nascimento, data de

inclusão no serviço, data
de desligamento,

quan�dade de dias
inserido no serviço,

órgão/unidade
demandante, mo�vo do

desligamento.

Serviço, contendo
todas as

informações
constantes do

indicador 1.7.1.

- Registro no prontuário do usuário da data da inserção no serviç
cópia do documento de encaminhamento anexa ao prontuário

- Registro pormenorizado dos mo�vos do desligamento do usuári
serviço

1.7.2 Relação percentual
entre a quan�dade de

vagas  ociosas informadas
à Administração em até 24
horas após o desligamento
e/ou evasão do acolhido  e

a quan�dade de vagas
efe�vamente desocupadas

no serviço.

100%

- Registro pormenorizado dos mo�vos do desligamento do usuári
serviço, incluindo os procedimentos realizados para a manutençã

usuário no serviço, se for o caso;

- Documentos que comprovem a disponibilização da vaga liberad
administração pública respeitando a ferramenta de gestão oferecid

o controle de vagas.

1.7.3 Relação percentual
entre a quan�dade de

usuários encaminhados à
parceira pela

administração pública que
foram inseridos no serviço

e a quan�dade de
usuários encaminhados

pela administração pública
à parceira.

100%

- E-mails, o�cios e/ou outros documentos que comprovem a
comunicação à administração pública da inserção do usuário

encaminhado no serviço;

- Registro no prontuário do usuário da data da inserção no serviç
cópia do documento de encaminhamento anexa ao prontuário

- Relatórios, pareceres, e-mails, o�cios e/ou outros documentos 
comprovem a comunicação à administração pública da nega�v

jus�ficada de inserção do usuário no serviço.

1.7.4 Quan�dade de
reuniões com a unidade

indicada pela
administração pública para

gerir as vagas e com o
gestor da parceria quando
verificada a ociosidade de
10% das vagas por mais de

30 dias seguidos

01 - Atas, contendo os encaminhamentos e as estratégias traças pa
preenchimento integral da meta, e, se possível, registro fotográfi

1.8 U�lizar as ferramentas
de gestão das vagas
determinadas pela

Administração a fim de
garan�r a transparência e
controle no processo de

disponibilização e
ocupação das vagas de

acolhimento. 

1.8.1 Relação entre a
quan�dade de vagas

disponibilizada à
Administração via

ferramenta eletrônica de
controle de vagas e a
quan�dade de vagas
ociosas nos serviços. 

100% - Relatório mensal de u�lização da ferramenta eletrônica gerada 
administração do sistema. 

2. Preservar e/ou
restabelecer os

vínculos
familiares e/ou

sociais e a
convivência

comunitária com
vistas a uma

possível 
reintegração

familiar

2.1 Realizar
semestralmente a�vidades
com as famílias, com vistas

ao fortalecimento e/ou
restabelecimento dos

vínculos familiares

2.1.1 Quan�dade de
a�vidades realizadas

semestralmente.
01

- Lista de Presença e registro fotográfico;

- Registro no prontuário do usuário do meio pelo qual a família 
convidada a par�cipar da a�vidade;

- Registro da a�vidade no prontuário do usuário.

2.1.2 Relação percentual
de par�cipação de no

mínimo 01 dos familiares
de cada usuário por

evento e a quan�dade de
usuários inseridos no

serviço na data do evento.

100%

2.2 Prestar
semestralmente

atendimento psicossocial
individualizado às famílias

2.2.1 Relação percentual
entre a quan�dade de

famílias para as quais foi
prestado no mínimo 01

atendimento semestral e o

100% - Registro pormenorizado do atendimento no prontuário do usuá
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quan�dade de famílias dos
usuários

2.3 Viabilizar o acesso ao
CRAS e/ou CREAS das

famílias dos usuários, no
prazo de até 60 dias após a

inserção do usuário no
serviço

2.3.1 Relação percentual
entre a quan�dade de
famílias dos usuários

encaminhadas ou
referenciadas aos CRAS

e/ou CREAS onde residem
e o quan�dade de famílias

dos usuários 

100% 

- Recibo do documento de encaminhamento da família ao CREAS/
ou declaração do CREAS/CRAS de que a

família se encontra referenciada no equipamento anexa ao prontuá
usuário

2.4 Adotar procedimentos
mensais com vistas à

iden�ficação das famílias
nuclear ou extensa dos

usuários

2.4.1 Relação percentual
entre a quan�dade de

usuários para os quais foi
realizado no mínimo 01
procedimento de busca

mensal e a quan�dade de
usuários inseridos no

serviço

100% - Registro pormenorizado dos procedimentos nos prontuários e/
dados dos familiares nos prontuários.

2.5 Es�mular
mensalmente a

convivência grupal e social
(visitas culturais,

par�cipação em eventos
ou em grupos da

comunidade, passeios e
festas comemora�vas

2.5.1 Quan�dade de
a�vidades externas e/ou

internas realizadas
mensalmente

02 

- Lista de presença e Registro fotográfico;

- Registro da par�cipação do usuário no prontuário.
2.5.2 Relação percentual

entre a quan�dade de
usuários que par�ciparam
de no mínimo 01 evento

mensal e a quan�dade de
usuários inseridos no

serviço

100%

3. Promover
o acesso do

usuário à rede
socioassistencial,

aos demais
órgãos do
Sistema de
Garan�a de
Direitos e às

demais polí�cas
públicas setoriais

3.1 Realizar/par�cipar
anualmente  de

encontros/reuniões com
outras Polí�cas Públicas

Setoriais com vistas à
inclusão dos usuários e

suas famílias nos serviços
ofertados, incluindo a

par�cipação nas Reuniões
da Rede Socioassistencial

do Território.

3.1.1 Quan�dade de
encontros/reuniões anuais

realizados e/ou
par�cipações nos

encontros/reuniões.

04 - Atas, lista de presença e, se possível, registro fotográfico.

3.2 Promover
permanentemente o
acesso dos usuários à

saúde, educação, esporte,
lazer, trabalho, entre

outros.

3.2.1 Relação percentual
entre a quan�dade de
usuários inseridos nos

serviços ofertados pelas
polí�cas públicas setoriais

e a quan�dade de
usuários passíveis de
serem inseridos nos

serviços ofertados pelas
polí�cas públicas setoriais.

100% 

- Declarações e/ou registros em formulários próprios dos órgãos 
responsáveis pelos atendimentos, Cartão de Atendimento, Declaraç
matrícula, Bole�m Escolar e/ou Cartão de vacina atualizado anexad
prontuário e registros no prontuários das intervenções realizadas 

profissionais do serviço.

3.3 Realizar anualmente
ar�culação com os órgãos
do Sistema de Garan�a de

Direitos.

3.3.1 Quan�dade de
encontros/reuniões
anuais realizados.

04 - Atas, lista de presença e, se possível, registro fotográfico.

4. Promover o
desenvolvimento

dos usuários
quanto às

capacidades
adapta�vas para

a vida diária
4.1 Prestar

mensalmente atendimento
terapêu�co ocupacional

individualizado e em
grupo.

4.1.1 Quan�dade de
atendimentos mensais
realizados em grupo e

percentual de par�cipação
dos usuários em, no

mínimo, 02 atendimentos.

04
- Lista de presença e Registro fotográfico.

- Registro da par�cipação do usuário no prontuário.
100%

4.1.2 Relação percentual
entre a quan�dade de

usuários para os quais foi
prestado no mínimo 01

atendimento terapêu�co
ocupacional bimestral e a
quan�dade de usuários

inseridos no serviço.

100% - Registro do atendimento do usuário no prontuário.
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4.2 Registrar mensalmente
a evolução dos usuários
para execução das AVD

e/ou AIVD.

4.2.1 Relação percentual
entre a quan�dade de

usuários  com
registro/atualização

mensal da evolução nos
prontuários e a

quan�dade de usuários
inseridos no serviço.

100% - Registro das evoluções nos prontuários

5. Promover o
acesso do

usuário à rede
de qualificação e

requalificação
profissional

5.1 Realizar anualmente
ar�culação com órgãos
governamentais e não

governamentais com vistas
à inclusão em qualificação
e/ou mercado de trabalho.

5.1.1 Quan�dade de
reuniões anuais realizadas. 04 - Atas, lista de presença e, se possível, registro fotográfico

5.2 Promover a inserção
dos usuários no mercado

de  trabalho e/ou em
a�vidades de qualificação

profissional.

5.2.1 Relação percentual
entre a quan�dade de

usuários usuários
inseridos no mercado de

trabalho e/ou em
a�vidades de qualificação

e a quan�dade de
usuários que apresentem
condições para inserção
no mercado de trabalho
e/ou em a�vidades de

qualificação.

100%

- Registro na CTPS, contratos de trabalho ou documentos que
comprovem inclusão no mercado de trabalho e/ou par�cipação 

a�vidades de qualificação profissional;

- Registro no prontuário do usuário das a�vidades relacionada
à inserção do usuário no mercado de  trabalho e/ou em a�vidade

qualificação profissional.

 

 

 

1.7. Ambiente �sico a ser disponibilizado pela organização da sociedade civil

O serviço deverá ser executado em residências inclusivas as quais acolherão no máximo 10 (dez) usuários em cada unidade. As residências servirão às
pessoas acolhidas como moradia e endereço de referência, devendo possuir condições de repouso, espaço de estar e convívio, guarda de pertences, lavagem e
secagem de roupas, banho e higiene pessoal, vestuário e pertences. Deverá estar em condições adequadas de habitabilidade, higiene, salubridade e segurança bem
assim garan�r a acessibilidade a todas as pessoas com dificuldade de locomoção segundo o estabelecido na Lei nº 10.098/2000.

O dormitórios deverão ser separados por sexo e comportar no máximo 3 (três) pessoas. Os demais espaços deverão estar de acordo com as normas da
ABNT. A organização da sociedade civil poderá prever em sua proposta a locação de imóveis para implantação do serviço, os quais somente poderão ser efe�vamente
contratados após a realização de exame de compa�bilidade de preços a ser realizada na fase imediatamente anterior à celebração da parceria, após a homologação
do resultado final do edital de chamamento. A organização da sociedade civil deverá dispor, por meio de recursos próprios, de imóvel para as a�vidades da equipe
técnica do serviço que contemple uma sala para a equipe técnica, uma sala de coordenação/a�vidades e sala/espaço para reuniões. Esses espaços não poderão ser
compar�lhados com os des�nados às residências inclusivas.

Considerando a natureza do serviço, nos termos do art. 2º, VI, da Portaria nº 91/2020, poderá ser necessária a locação de imóveis para execução do
serviço, caso a organização da sociedade civil selecionada não possua imóvel próprio. Assim, o teto es�mado para uma eventual locação de imóveis, foi arbitrado, a
par�r da combinação dos parâmetros constantes das Orientações sobre o Serviço de Acolhimento Ins�tucional para Jovens e Adultos com Deficiência em Residências
Inclusivas e NBR 9050/ABNT. É necessário também atentar para o fato de que pessoas cegas podem possuir cães-guia. Assim, deve ser assegurada a ampla circulação
do cão-guia nos espaços, visto consis�r em tecnologia assis�va des�nada ao apoio para a pessoa com deficiência visual, que pode ser um residente, um membro das
equipes mul�profissionais, familiares ou visitantes, configurando ato discriminatório o seu impedimento, conforme dispõe o art. 3º da Lei nº 11.126/2005.

Espaço Caracterís�cas

Quartos

Cada quarto deverá ter dimensão suficiente para acomodar as camas dos usuários (adaptadas, se necessário) e armários para a guarda dos pertences pessoais de forma
individualizada. Não é recomendável a u�lização de beliches para os usuários. Cada quarto deverá acomodar até 03 usuários; Caso o ambiente de estudos seja

organizado no próprio quarto, a dimensão dos mesmos deverá ser aumentada. Quan�dade mínima de móveis: 3 camas (0,80 m x 1,90 m); 2 criados mudo (0,50 m x 0,50
m); e 1 guarda-roupa (1,50 m x 0,50 m). Circulação mínima entre as camas de 0,80 m. Demais circulações mínimo de 0,50 m

Sala de
Estar

Com espaço suficiente para acomodar o número de usuários e cuidadores. Largura mínima da sala de estar: 2,40 m. Quan�dade mínima de móveis: sofás com número
de assentos igual ao número de leitos e Estante/Armário TV. Lembrar da necessidade de área de circulação livre para pessoas em cadeira de rodas.

Ambiente
para

refeições

Com espaço e mobiliário suficiente para acomodar o número de usuários atendidos com seus equipamentos (cadeiras de roda, bengala, etc.) e os cuidadores. Largura
mínima da sala das refeições: 2,40 m. Quan�dade mínima de móveis: 3 mesas para 4 pessoas. Pode tratar-se de um cômodo independente, ou estar anexado a outro

cômodo (por exemplo, à sala de estar ou à cozinha).
Ambiente

para
Estudo

Poderá haver espaço específico para esta finalidade ou, ainda, ser organizado em outros ambientes (quarto, copa) por meio de espaço suficiente e mobiliário adequado.

Banheiros
Banheiro com as adaptações necessárias para até 04 usuários, considerando as necessidades de cada pessoa em par�cular. Largura mínima do banheiro: 1,50 m.

Quan�dade mínima: 1 lavatório sem coluna, 1 vaso sanitário com caixa de descarga acoplada, 1 box com ponto para chuveiro – (0,90 m x 0,95 m) com previsão para
instalação de barras de apoio e de banco ar�culado, desnível máx. 15 mm; Assegurar a área para transferência ao vaso sanitário e ao box.

Cozinha

Com espaço suficiente para acomodar utensílios e mobiliário para preparar alimentos. O espaço da cozinha deverá ser planejado e dimensionado de modo que os
usuários possam realizar a�vidades de preparo dos alimentos, incluindo as ajudas técnicas necessárias, de preferência personalizadas para cada indivíduo. Largura

mínima da cozinha: 1,80 m. Quan�dade mínima: pia (1,20 m x 0,50 m); fogão (0,55 m x 0,60 m); e geladeira (0,70 m x 0,70 m). Previsão para armário sob a pia e
gabinete.

Área de
Serviço

Com espaço suficiente para acomodar utensílios e mobiliário para conter equipamentos e guardar objetos e produtos de limpeza. Quan�dade mínima: 1 tanque (0,52 m
x 0,53 m) e 1 máquina (0,60 m x 0,65 m).

Todos os
cômodos

Espaço livre de obstáculos em frente às portas de no mínimo 1,20 m. Deve ser possível inscrever, em todos os cômodos, o módulo de manobra sem deslocamento para
rotação de 180° definido pela NBR 9050 (1,20 m x 1,50 m), livre de obstáculos. Portas com batente que possibilite a inversão do sen�do de abertura das portas. Vão livre

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l10098.htm
http://www.sinj.df.gov.br/sinj/Norma/da9aba0ca4364bfcb95bcefa7b0e5cb1/Portaria_91_30_12_2020.html
https://www.mds.gov.br/webarquivos/publicacao/assistencia_social/Cadernos/caderno_residencias_inclusivas_perguntas_respostas_maio2016.pdf
http://acessibilidade.unb.br/images/PDF/NORMA_NBR-9050.pdf
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2005/lei/l11126.htm
http://acessibilidade.unb.br/images/PDF/NORMA_NBR-9050.pdf
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de 0,80 m x 2,10 m em todas as portas. Previsão de área de aproximação para abertura das portas (0,60 m interno e 0,30 m externo), maçanetas de alavanca a 1,00 m do
piso.

Área
externa

(Varanda,
quintal,
jardim
etc.)

Espaços que possibilitem o convívio entre os usuários e a vizinhança. Recomenda-se evitar a instalação de equipamentos que estejam fora do padrão socioeconômico da
realidade de origem dos usuários e da comunidade onde a Residência es�ver inserida. Deve-se priorizar, quando possível, a u�lização dos equipamentos públicos ou

comunitários de lazer, esporte e cultura, proporcionando um maior convívio comunitário e incen�vando a socialização dos usuários.

 

1.8. Recursos materiais, serviços de terceiros e concessionárias de serviços públicos

O serviço deverá dispor de bens permanentes e materiais de consumo necessários ao desenvolvimento do serviço, tais como: mobiliário, computador,
impressora, telefone, camas, colchões, roupa de cama e banho, utensílios para cozinha, alimentos, material de limpeza e higiene, equipamentos de proteção
individual, vestuário, brinquedos, entre outros, além de materiais pedagógicos, culturais e espor�vos.

A organização da sociedade civil deverá realizar todos os registros de atendimentos bem como ocupação das vagas no Sistema Integrado de
Desenvolvimento Social, SIDS disponibilizado pela Administração Pública, sem prejuízo de dispor de banco de dados próprio e auxiliar para registro das informações
dos usuários, de bene�cios e serviços socioassistenciais.

A organização da sociedade civil deverá providenciar o Cadastro Único dos Programas Sociais e o cadastro de Beneficiários do BPC, devendo os
profissionais de Serviço Social e Psicologia da equipe técnica par�ciparem do primeiro Curso Formulários do Cadastro Único (para entrevistadores) a ser
disponibilizado pela Administração Pública após a formalização da parceria, os quais, após a cer�ficação, ficarão encarregados de realizar o cadastramento dos
acolhidos no Cadastro Único.

Todos os materiais, alimentação, serviços de terceiros, tributos e concessionárias de serviços públicos deverão ser disponibilizados/custeados pela
organização da sociedade civil, seja por meio da previsão de despesas des�nadas a essas finalidades no planejamento orçamentário da parceria, seja por meio da
u�lização de recursos próprios previstos no plano de trabalho.

 

1.9. Recurso humanos

Conforme as Orientações Sobre o Serviço de Acolhimento para Jovens e Adultos com Deficiência na modalidade Residência Inclusiva, a equipe de
referência mínima deverá ser composta pelos seguintes profissionais:

Profissional Formação Atribuições

Carga
horária

semanal
mínima

Quan�dade de
Profissionais/Meta

Coordenador Nível
superior

Gestão do serviço; Elaboração, em conjunto com os técnicos e demais colaboradores, do Plano Individual de
Atendimento, do Projeto Polí�co Pedagógico-PPP (organização do co�diano); Organização da seleção e contratação

de pessoal e supervisão dos trabalhos desenvolvidos; Ar�culação com a rede de serviços e Conselhos de Direitos
Mediação de conflitos e interesses; Gerenciamento dos cuidados relacionados às Residências; Organização do
co�diano; Administração direta e/ou supervisão, quando for o caso, dos bene�cios ou eventuais rendas dos

moradores, em conjunto com o cuidador de referência.

40h 01 por serviço

Psicólogo

Nível
superior

Elaboração, em conjunto com o coordenador e demais colaboradores, do Plano Individual de Atendimento e do
Projeto Polí�co Pedagógico (organização do co�diano); Acompanhamento psicossocial e do grau de desenvolvimento

pessoal e funcional dos usuários; Acompanhamento psicossocial de suas respec�vas famílias, com vistas à
reintegração familiar, quando possível; Apoio na seleção dos cuidadores e demais funcionários; Capacitação e

supervisão técnica dos cuidadores e demais funcionários; Apoio e acompanhamento do trabalho desenvolvido pelos
cuidadores; Encaminhamento, discussão e planejamento conjunto com outros atores da rede de serviços sobre

encaminhamentos necessários ao acompanhamento das pessoas com deficiência e suas famílias; Organização das
informações das pessoas com deficiência e respec�vas famílias, na forma de prontuário individual; Construção

conjunta com o usuário na organização do co�diano, no desenvolvimento de adaptações, na escolha de
equipamentos de tecnologia assis�va; Promoção do desenvolvimento dos usuários como sujeitos de direitos a par�r

de processos de emancipação, inclusão social autonomia; Elaboração, encaminhamento e discussão com a
autoridade judiciária e Ministério Público nas situações de tutela dos moradores; Preparação, quando for o caso, da

pessoa com deficiência para o desligamento do serviço, em parceria com o cuidador de referência; Mediação, em
parceria com o cuidador de referência, do processo de reaproximação e fortalecimento do vínculo com a família de

origem, quando for o caso.

30h 01/30 

Assistente
Social 30h 01/30

Terapeuta
Ocupacional 30h 01/30

Cuidador Nível Médio

Cuidados básicos com alimentação, higiene e proteção; Organização do ambiente (espaço �sico e a�vidades
adequadas com vistas a promoção do grau de autonomia de cada indivíduo); Apoio nas a�vidades da vida diária;

Contribuição para desenvolver a autonomia e a independência, respeitando o processo de cada um; Organização de
registros individuais sobre o desenvolvimento pessoal de cada usuário, de modo a preservar sua história de vida;

Acompanhamento aos serviços de saúde, educação, profissionalização e outros requeridos no co�diano. Quando se
mostrar necessário e per�nente, um profissional de nível superior deverá também par�cipar deste

acompanhamento; Apoio na preparação do usuário para o desligamento, quando for o caso, contando com
orientação e supervisão de um profissional de nível superior.

40h 1/6 por turno

Auxiliar de
Cuidador

Nível
Fundamental Apoio às funções do cuidador e auxílio no cuidado com a Residência 40h 1/6 por turno

Auxiliar de
serviços
gerais /

trabalhador
domés�co

Nível
Fundamental

Cuidados com a Residência (organização e limpeza do ambiente) e preparação dos alimentos, lavanderia, dentre
outros. 40h 1 por residência

Motorista Nível médio Translado dos moradores e outras necessidades de transporte das residências. Cuidados preven�vos na manutenção
do veículo. 40h 1 por serviço

 

Será vedada a contratação de coordenador, psicólogo, assistente social, terapeuta ocupacional, cuidador e auxiliar de cuidador por meio de empresa
prestadora de serviços ou microempreendedor individual, exceto nos casos de trabalho temporário, para atender à necessidade de subs�tuição transitória de pessoal

https://www.mds.gov.br/webarquivos/publicacao/assistencia_social/Cadernos/caderno_residencias_inclusivas_perguntas_respostas_maio2016.pdf
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permanente no decorrer da execução da parceria.

 

1.10. Trabalho social essencial ao serviço

Sem prejuízo da realização das a�vidades previstas nas metas dos Resultados Esperados do Serviço, a organização da sociedade civil deverá garan�r a
realização das seguintes a�vidades essenciais do serviço:

Realizar a acolhida/recepção dos acolhidos e suas famílias;

Realizar a escuta qualificada dos acolhidos e suas famílias;

Desenvolver, promover e es�mular o convívio familiar, grupal e social;

Realizar estudo social;

Apoiar à família na sua função prote�va;

Prestar e orientar os cuidados pessoais dos acolhidos;

Prestar orientação e realizar encaminhamentos sobre/para a rede de serviços locais com resolu�vidade;

Construir o plano individual e/ou familiar de atendimento;

Prestar orientação sociofamiliar;

Elaborar e observar protocolos de atendimento;

Acompanhar e monitorar os encaminhamentos realizados;

Promover e observar a referência e contrarreferência;

Elaborar relatórios e u�lizar Sistema Integrado de Desenvolvimento Social para registro dos atendimentos prestados aos acolhidos;

Realizar o cadastramento dos acolhidos no Cadastro Único;

Realizar trabalho interdisciplinar;

Elaborar o diagnós�co socioeconômico dos acolhidos;

Elaborar, prestar e garan�r informações e comunicações em defesa dos direitos dos acolhidos;

Promover o acesso dos acolhidos à documentação pessoal;

Realizar a�vidades de convívio e de organização da vida co�diana;

Inserir os acolhidos em projetos/programas de capacitação e preparação para o trabalho, conforme as capacidades dos acolhidos;

Mobilizar e iden�ficar a família extensa ou ampliada dos acolhidos;

Mobilizar os acolhidos para o exercício da cidadania;

Ar�cular com a rede de serviços socioassistenciais;

Ar�cular com os serviços de outras polí�cas públicas setoriais e de defesa de direitos, em especial com os equipamentos da Polí�ca de Saúde;

Ar�cular interins�tucionalmente com os demais órgãos do Sistema de Garan�a de Direitos;

Monitorar e avaliar o serviço;

Mapear e registrar as informações sobre o serviço, sobre organizações governamentais e não governamentais e sobre o Sistema de Garan�a de
Direitos.

 

 

1.11. Seguranças socioassistenciais

Às pessoas com deficiência acolhidas deverão ser afiançadas pela organização da sociedade civil as seguintes seguranças socioassistenciais:

Segurança de acolhida:

a) Ser acolhido em condições de dignidade;

b) Ter sua iden�dade, integridade e história de vida preservadas;

c) Ter acesso a espaço com padrões de qualidade quanto a: higiene, acessibilidade, habitabilidade, salubridade, segurança e conforto;

d) Ter acesso a alimentação em padrões nutricionais adequados e adaptados a necessidades específicas;

e) Ter acesso a ambiência acolhedora e espaços reservados a manutenção da privacidade do usuário e guarda de pertences pessoais.

Segurança de renda:

f) Ter viabilizado o acesso à concessão de auxílios financeiros e da concessão de bene�cios con�nuados e socioassistenciais, nos termos da lei,
para cidadãos não incluídos no sistema contribu�vo de proteção social, que apresentem vulnerabilidades decorrentes do ciclo de vida e/ou
incapacidade para a vida independente e para o trabalho.

Segurança de convívio ou vivência familiar, comunitária e social

g) Ter acesso a bene�cios, programas, outros serviços socioassistenciais e demais serviços públicos;

h) Ter assegurado o convívio familiar, comunitário e/ou social.

Segurança de desenvolvimento de autonomia individual, familiar e social:

i) Ter endereço ins�tucional para u�lização como referência;

j) Ter vivências pautadas pelo respeito a si próprio e aos outros, fundamentadas em princípios é�cos de jus�ça e cidadania;

k) Ter acesso a a�vidades, segundo suas necessidades, interesses e possibilidades;

l) Ter acompanhamento que possibilite o desenvolvimento de habilidades de autogestão, autossustentação e independência;
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m) Ter respeitados os seus direitos de opinião e decisão; - Ter acesso a espaços próprios e personalizados;

n) Ter acesso a documentação civil;

o) Obter orientações e informações sobre o serviço, direitos e como acessá-los;

p) Ser ouvido e expressar necessidades, interesses e possibilidades;

q) Desenvolver capacidades para autocuidados, construir projetos de vida e alcançar a autonomia;

r) Ter ampliada a capacidade prote�va da família e a superação de suas dificuldades;

s) Ser preparado para o desligamento do serviço;

 

 

1.12. Condições e formas de acesso ao serviço

As pessoas com deficiência acessarão o serviço por inicia�va própria, por requisição de serviços de polí�cas públicas setoriais, serviço de proteção e
atendimento especializado a famílias e indivíduos e demais serviços socioassistenciais, Ministério Público ou Poder Judiciário. A avaliação socioassistencial da pessoa
com deficiência, realizada pelas equipes do Sistema Único de Assistência Social do Distrito Federal, é imprescindível para análise do perfil e da possibilidade do
acolhimento. A avaliação socioassistencial deverá ser encaminhada à unidade administra�va responsável pelo gerenciamento das vagas do serviço, após a equipe
SUAS iden�ficar a necessidade de acolhimento ins�tucional juntamente à pessoa com deficiência, sendo no momento essa unidade a Central de Vagas de
Acolhimento.

O encaminhamento do usuário para avaliação da organização da sociedade civil será realizado por meio do Sistema Integrado de Desenvolvimento
Social (SIDS), com envio de relatório pela unidade administra�va responsável pelo gerenciamento das vagas.

A organização da sociedade civil, após o recebimento do encaminhamento e do relatório, deverá realizar a avaliação do usuário, no prazo máximo
previsto na proposta apresentada no âmbito do edital de chamamento público.

A organização da sociedade civil deverá efe�var o acolhimento após a conclusão da avaliação do usuário, no prazo máximo previsto na proposta
apresentada no âmbito do edital de chamamento público.

Esta Secretaria de Estado estabelecerá formas e critérios de classificação dos usuários.

O preenchimento das vagas observará a quan�dade de vagas por grau de dependência proposta pela organização da sociedade civil na fase de seleção,
sendo vedada a alteração do quan�ta�vo por grau de dependência proposto no edital, salvo no caso de ampliação dos graus de dependência passíveis de serem
atendidos nas vagas, quando houver anuência das partes.

 

1.13. Período de funcionamento do serviço

O serviço deverá ter funcionamento ininterrupto (24 horas).

 

1.14. Avaliação e acompanhamento socioassistencial

Após ingresso da pessoa no serviço de acolhimento, a equipe técnica deve providenciar elaboração de plano de acompanhamento socioassistencial,
devendo este ser construído conjunta e con�nuadamente com a pessoa com deficiência e sua família.

O plano de acompanhamento socioassistencial deve conter as fragilidades e potencialidades iden�ficadas a par�r da avaliação socioassistencial, 
planejar as intervenções de forma a garan�r as seguranças socioassistenciais afiançadas pelo Sistema Único de Assistência Social.

 

1.15. Desligamento

 

O desligamento deve ser avaliado por equipe SUAS juntamente à pessoa com deficiência e sua família, devendo ser finalizado por relatório de
acompanhamento socioassistencial indicando resultados alcançados durante o acompanhamento, podendo acontecer por:

a) falecimento;

b) reintegração familiar;

c) transferência para outro serviço de acolhimento;

d) a pedido da pessoa acolhida;

e) superação da condição de dependência  - nos casos de melhora da condição clínica;

f) avaliação socioassistencial indicando superação de vulnerabilidade ou risco social que ensejou o acolhimento.

A unidade executante do serviço de acolhimento deverá manter em sua guarda os registros e documentos ob�dos durante o acompanhamento
socioassistencial, podendo ser em formato digital ou �sico, por no mínimo 10 anos, contados do dia ú�l subsequente ao da prestação de contas, nos termos do art.
59, §1º, do Decreto n.º 37.843, de 2016, haja vista cons�tuírem documentos rela�vos à execução da parceria.

 

1.16. Etapas da parceria

A organização da sociedade civil deverá desenvolver a parceria nas seguintes etapas:

Etapa de Implantação: consiste na implantação da capacidade instalada para execução do serviço por meio da seleção e contratação de pessoal,
aquisição de materiais de consumo e, se imprescindíveis, materiais permanentes e contratação de serviços necessários ao início da etapa de Execução, dentre
outras providências. A etapa de implantação deverá ser concluída em, no máximo, 30 (trinta) dias;

Etapa de Execução: consiste na prestação integral do Serviço de Acolhimento Ins�tucional para Jovens e Adultos com deficiência na modalidade
Residência Inclusiva.

Caso a organização da sociedade civil já preste o Serviço em decorrência de termo de colaboração atualmente vigente, a etapa de implantação só será
permi�da no caso de ampliação das vagas e proporcionalmente a essa ampliação, ou seja, as vagas a maior e a capacidade de atendimento dessas vagas poderão ser
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disponibilizadas em até 30 (trinta) após a assinatura da parceria, enquanto as vagas oriundas de termo de colaboração atualmente vigente deverão ser
disponibilizadas à Administração Pública imediatamente após a assinatura do instrumento.

 

2. ESCOLHAS TÉCNICAS DO EDITAL

 

2.1. Tipo de edital e de parceria

2.1.1. O Edital de Chamamento será comum e o instrumento de celebração das parcerias será o Termo de Colaboração, visto que se trata a proposta do
serviço está sendo estabelecida pela Administração Pública.

 

2.2. Prazos e condições de apresentação de propostas

2.2.1. Constam do edital de chamamento.

 

2.3. Valor global do edital

2.3.1. Consta do Edital.

 

2.4. Fonte(s) de recursos

2.4.1. Consta do Edital. 
 

2.5. Captação de recursos complementares

A organização da sociedade civil poderá prever um plano de captação de recursos complementares e desenvolver estratégias de captação de recursos
complementares para melhor qualificar a execução da parceria e complementar os recursos transferidos pela Administração Pública para execução do serviço.

Os recursos a serem transferidos pela Administração Pública à organização da sociedade civil terão como teto mensal o produto da mul�plicação do
valor de referência para o serviço pela quan�dade de vagas a ser ofertada pela organização da sociedade civil somado ao custo de locação das residências inclusivas,
se for o caso, de forma que, caso a organização da sociedade civil preveja a u�lização de montante superior aos recursos públicos a serem transferidos, deverá,
necessariamente, ser previsto na proposta um plano de captação/mobilização de recursos complementares, próprios ou de terceiros.

 

2.6. Contrapar�da

Embora o art.  35, §1º, da Lei nº 13.019/2014 faculte a exigência de contrapar�da em bens e serviços, opta-se pela não imposição dela, haja vista que o
Serviço objeto da parceria decorre da necessidade da Administração Pública, bem assim que, conforme disciplina a Lei n.º 8.742/1993, notadamente o §3º do art. 6-B,
compete à Administração Pública o financiamento integral dos serviços de assistência social prestados por meio de parceria com organizações e en�dades de
assistência social.

Vale destacar que esta Secretaria não tem conhecimento de organização da sociedade civil que execute o objeto do edital sem aporte de recursos
públicos. Assim, impor a exigência de contrapar�da, mesmo que em bens e serviços, é demandar das organizações da sociedade civil recursos materiais que devem
ser disponibilizados pela própria Administração Pública, haja vista ser de responsabilidade desta a prestação do serviço.

Por fim, ressalva-se que a inexigência de contrapar�da não impede a disponibilização, pelas organizações da sociedade civil, de recursos
complementares para qualificar o objeto das parcerias a serem formalizadas, sejam eles financeiros ou em bens e serviços.

 

2.7. Atuação em rede

Não será permi�da a atuação em rede.

 

2.8. Exigência de experiência mínima com o objeto da parceria

Nos termos do art. 14 da Portaria n.º 91/2020, será exigida a experiência mínima de 1 (um) ano na execução do objeto ou em a�vidade de natureza
semelhante.

 

2.9. Exigências adicionais de habilitação

A organização da sociedade civil deverá cumprir, além dos requisitos de habilitação previstos no art. 18 do Decreto nº 37.843/2016, os seguintes
requisitos:

Cer�ficado ou documento que comprove a inscrição/registro da organização da sociedade civil no Conselho de Assistência Social do Distrito Federal
(CAS-DF), conforme determina o art. 4 da Resolução nº 21/2012, do CAS-DF, na qual conste a autorização da prestação do Serviço de Acolhimento Ins�tucional para
Pessoas com Deficiência;

Declaração do representante legal da organização da sociedade civil sobre disponibilidade de instalações e condições materiais da organização,
inclusive quanto à salubridade e segurança, quando necessárias para a realização do objeto pactuado ou declaração que apresentará a declaração juntamente com o
plano de trabalho, ou informe de que apresentará esse documento até sessenta dias corridos após a celebração da Parceria, nos termos do item 12 do Anexo III, item
14, da Portaria n.º 91, de 2020.

Prova da propriedade ou posse legí�ma do imóvel cujas instalações serão necessárias à execução do objeto da parceria, como escritura, matrícula do
imóvel, contrato de locação, comodato, outorga ou outro �po de relação jurídica regular ou declaração que apresentará a comprovação no prazo de até 60 (sessenta)
dias corridos após a celebração da parceria, prazo máximo para término da etapa de implantação.

 

2.10. Prazo de validade do resultado do edital e prazo de vigência da parceria

O resultado do Edital terá validade até 02 de julho de 2023. A fixação da validade do edital tem por obje�vo disponibilizar à administração pública
tempo suficiente para formalização das parcerias oriundas do certame. No exercício de 2022, esta Secretaria terá ao menos 36 parcerias cujos objetos são serviços

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2014/lei/l13019.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8742.htm
https://www.sedes.df.gov.br/wp-conteudo/uploads/2021/01/SEI_GDF-53433958-Portaria.pdf
http://www.sinj.df.gov.br/sinj/Norma/dafaadb15ff3452f82afc4390b5ee432/exec_dec_37843_2016.html
http://www.sinj.df.gov.br/sinj/Norma/71106/cas_res_21_2012_rep.html
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con�nuados que terão suas vigências encerradas no exercício, de modo que há necessidade de os editais permanecerem válidos durante tempo suficiente para
formalização das novas parcerias, haja vista que se trata de a�vidade que demanda grande esforço administra�vo e sinérgico das unidades desta Secretaria.

As parcerias a serem formalizadas terão vigência de 60 (sessenta) meses, prorrogáveis por igual período, haja vista que o objeto dos ajustes será um
serviço socioassistencial de caráter con�nuado e imprescindível à população. Ademais, rememora-se que, nos termos da legislação, havendo necessidade de rescisão
da parceria antes do término da vigência, a resilição poderá ser realizada, devendo apenas mo�var a decisão e observar os requisitos legais. 

 

3. ESCOLHAS TÉCNICAS DO INSTRUMENTO DE PARCERIA

 

3.1. Uso de bens públicos

Poderão ser u�lizados bens públicos para execução durante a execução da parceria, haja vista que nem sempre é possível a locação de imóveis
adequados para atendimento da quan�dade de usuários previstos em cada lote. Não foram especificados bens a serem disponibilizados pela Administração Pública,
contudo, considerando o prazo de vigência das parcerias a serem formalizadas, entende-se por adequado prever a possibilidade de u�lização de bens públicos, pois,
no decorrer da execução dos ajustes, pode ser necessária a disponibilização de bens para a melhor prestação do serviço à população.

 

3.2. Titularidade de bens adquiridos, produzidos ou transformados com recursos da parceria

Os bens permanentes adquiridos com recursos da parceria serão de �tularidade da Administração Pública, visto que serão necessários à con�nuidade
da prestação do serviço após o fim da vigência da parceria, podendo tanto serem u�lizados pela Administração Pública quanto cedidos a outras organizações da
sociedade civil que eventualmente venham a formalizar parcerias para execução do serviço.

 

4. CONSIDERANÇÕES FINAIS

 

4.1. Comissão de seleção

Os membros da comissão serão designados por meio de ato específico.

 

4.2. Gestor(a) ou comissão gestora da parceria

O gestor ou comissão de gestão será designado por ato específico.

 

 

5. ANEXOS DA NOTA TÉCNICA

Anexo I - Caderno de Orientações sobre o Serviço de Acolhimento Ins�tucional para Jovens e Adultos com Deficiência em Residência
Inclusiva  (75791708);

Anexo II - Manual MROSC-DF (75791716);

Anexo III - Lei Brasileira da Inclusão da Pessoa com Deficiência (75972637)
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